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Sumário 
O presente trabalho insere-se no âmbito do trabalho de fim de curso de Bacharelato em 
Psicologia na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. O seu objectivo é analisar o 
relacionamento interpessoal existente entre os membros do grupo informal “Malta sempri 
djunto” na Caixa Económica de Cabo Verde (CECV). 
 
É sabido que hoje os grupos, sobretudo os informais, assumem cada vez mais uma maior 
importância na vida das organizações. Neste contexto, constitui tarefa de qualquer 
responsável, conhecer os seus colaboradores, os processos de grupos, a cultura organizacional 
e o modo que estes processos e pessoas interagem entre si. Estes aspectos têm fortes impactos 
no sucesso de qualquer organização. A CECV é uma instituição financeira cabo-verdiana que 
conta com mais de duas centenas de colaboradores. O grupo informal “Malta sempri djunto” 
surgiu em 2003 e é constituído por cerca de 32 colaboradores da CECV, que por motivos 
vários se identificam uns com os outros quer na vivência dos mesmos problemas que os 
afectam, quer na vontade de realizar certas actividades fora do horário normal de trabalho, 
quer na procura de soluções de problemas provenientes de situações ligados ao trabalho.   
 
Metodologicamente, trata-se de um estudo quantitativo e exploratório que tem como objecto 
de estudo os membros do grupo informal “Malta sempri djunto” da CECV. A recolha de 
dados decorreu entre os meses de Maio e Junho de 2006 e foi efectuada através de auto-
preenchimento por parte dos membros. O processo foi realizado através da aplicação de 
inquérito por questionário. Os dados foram tratados através do SPSS, versão 17.0 e a análise 
de dados foi efectuada utilizando as técnicas estatísticas descritivas. 
 
Os resultados obtidos permitem afirmar 90% dos membros sentem-se satisfeitos ou muito 
satisfeitos com a actuação do grupo “Malta sempri djunto”, 81% consideram que estar neste 
grupo contribui para um melhor relacionamento interpessoal no trabalho e 94% consideram 
ter um bom relacionamento com todos ou quase todos os elementos do grupo. Para 78% dos 
inquiridos, existe um bom ambiente de trabalho. A condição salarial constitui o principal 
motivo para a procura do trabalho na CECV. 
 
Palavras-chaves: Grupo informal; Relação interpessoal; “Malta sempri djunto”; CECV.   
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Introdução 
Contextualização do problema  
 
Nas últimas décadas o estudo do comportamento dos grupos vem surgindo como uma parte 
cada vez mais importante do comportamento organizacional e, neste sentido tem sido objecto 
de uma vasta gama de literatura. Esta situação é tão importante porque conhecer as pessoas, 
os processos de grupos, a cultura organizacional e o modo como estes processos interagem 
entre si passou a ser uma exigência de essencial de qualquer gestor que almeje sucesso do 
mundo dos negócios e das organizações. Entretanto, razões várias mostram por que o estudo e 
o interesse pelos grupos é muito importante. Uma das razões mais fortes é a de que a maior 
parte do dia das pessoas é gasta dentro de grupos, o que faz com a filiação a um grupo seja a 
parte da vida do trabalho da maioria dos empregados, tornando-se necessário a compreensão, 
a formação, o desenvolvimento e as características dos grupos.  
 
Contudo, com o aumento da dimensão das organizações, ou seja, com o aumento do número 
de efectivos, torna-se importante que os colaboradores saibam o que se produz noutros 
serviços/locais da organização, quem são os colegas de trabalho e se estes também comungam 
dos mesmos sentimentos. Estes aspectos podem conduzir a uma menor identificação com a 
organização e com a sua missão/visão, o que, por sua vez, torna mais difícil para a 
organização motivar os trabalhadores e coordenar as suas tarefas.    
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Justificação da escolha do tema 
 
Os aspectos referidos anteriormente têm vindo a ocorrer em várias organizações em Cabo 
Verde, mormente na Caixa Económica de Cabo Verde (CECV), na medida em que é cada vez 
mais importante que se construa, nas organizações (particularmente na CECV), a ideia de que 
a eficácia não é resultado de um esforço individual, mas sim resultado de acções sinérgicas, 
com um forte sentido de ajuda/cooperação. Neste contexto, este assunto constituiu interesse 
para o seu estudo.  
 
De seguida, apresentam-se de forma detalhada as várias razões/factores que levaram à escolha 
deste tema: 
 Pertinência e relevância actual deste tema para as organizações quer da esfera pública 
quer da esfera privada; 
 
 Durante vários convívios de trabalho, têm-se constatado que certos comportamentos 
provenientes da hierarquia, do cargo, da chefia da CECV, ou seja, procedentes do 
relacionamento formal eram postos de parte, propiciando um ambiente agradável mais 
condizente com a ocasião onde todos se tratam por igual e, muitas vezes com 
resultados benéficos para a CECV;  
 
 A “distância ou dispersão geográfica” é outro factor. Isto resulta do facto dos 
funcionários da CECV estarem dispersos pelas várias agências, constituindo um factor 
que dificulta a interacção entre os mesmos. A realização de pequenos convívios entre 
os funcionários tem sido a única forma para os trabalhadores se conhecerem, trocarem 
impressões, experiências, etc.;  
 
 Ser funcionário com vasta experiência profissional e imbuído de um espírito crítico 
que valorize, de uma forma geral, as várias dimensões da pessoa humana (individual 
ou em grupos) e também organizacionais, reprovando posturas de muitas organizações 
existentes neste planeta tais como impor sobrecarga de trabalho, mostrar indiferença 
pelas condições em que as pessoas trabalham, ameaçar constantemente a possibilidade 
de desemprego ou demissão, etc.; 
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 Ter constatando que os vários convívios realizados pelos funcionários da CECV, 
através do grupo “Malta sempri djunto”, constituem um escape ou única alternativa a 
deprimente e formal distanciamento hierárquico existente na empresa CECV onde 
todos trabalhamos (o que não facilita a comunicação), provocada de certa forma por 
uma postura da cultura organizacional (fruto da evolução e do passado da própria 
empresa). 
 
Pergunta de partida 
 
Com base no exposto anteriormente, formulámos a seguinte pergunta de partida: Qual a 
importância do grupo informal “Malta sempri djunto” para a promoção de um bom 
relacionamento interpessoal na CECV? Esta pergunta de partida levou-nos a definir os 





 Analisar o relacionamento interpessoal existente entre os membros do grupo informal 




Tendo traçado o objectivo geral para este trabalho, definimos os seguintes objectivos 
espeficicos: 
 
 Verificar a opinião dos membros do grupo sobre o relacionamento interpessoal no 
trabalho e a sua contribuição no trabalho; 
 
 Caracterizar o grupo “Malta sempri djunto” em relação às variáveis sexo, idade, 
estado civil, nível de ensino e categoria profissional;  
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 Conhecer o tipo de relacionamento existente no grupo “Malta sempri djunto”;  
 
 Identificar o grau de satisfação dos membros em relação à actuação do referido grupo; 
 
 Saber a apreciação dos membros sobre o ambiente de trabalho; 
 




De acordo com os pressupostos atrás definidos, com a nossa experiência ao longo de muitos 
anos de trabalho na CECV e no convivio no referido grupo, formulámos as seguintes 
hipóteses: 
H1: A existência do grupo informal “Malta sempri djunto” contribui para o bom 
relaciomanento interpessoal no trabalho, 
H2: Existe um bom relacionamento entre os membros do grupo “Malta sempri djunto”; 
H3: A apreciação dos membros sobre a satisfação com a actuação do grupo “Malta 
sempri djunto” é positiva.   
H4: Os membros deste grupo informal “malta sempri djunto” desfrutam de um melhor 
ambiente de trabalho. 
 
Estrutura do trabalho 
O conteúdo desta memória monográfica, que se relaciona naturalmente de forma directa com 
os seus pressupostos e com o enquadramento metodológico, está organizado da seguinte 
forma: 
 
 I – Introdução  
  
São apresentadas a contextualização da problemática em estudo, a justificação da 
escolha do tema, a indicação da pergunta de partida, a definição dos objectivos gerais 
e específicos, a formulação das hipóteses, a estrutura do trabalho e as dificuldades 
encontradas durante a respectiva elaboração. 
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 II – Fundamentação teórica  
 
São abordados as principais definições e os conceitos relacionados com o tema do 
trabalho. As referências a alguns aspectos do tema são também estudadas na presente 
memória.  
 
 III – Breve caracterização da CECV  
 
É caracterizada a Caixa Económica de Cabo Verde (CECV), apontando a sua 
evolução, os seus aspectos de enquadramento legal e os seus principais marcos 
ocorridos após o seu surgimento. É ainda referido o quadro do pessoal existente na 
CECV.   
 
 IV – Metodologia 
 
É apresentado os procedimentos metodológicos e operacionais que contribuíram para 
a elaboração deste trabalho. Neste estudo são utilizados programas informáticos e 
técnicas estatísticas para o tratamento e análise dos dados.  
 
 V – Apresentação e análise dos resultados 
 
São apresentados e analisados os resultados da aplicação do inquérito por 
questionários. A discussão dos resultados é efectuada com base na revisão da literatura 
utilizada neste trabalho. 
 
 VI - Conclusão  
 
São descritas as ilações extraídas das várias partes do trabalho assim como as 
sugestões e recomendações deste trabalho. 
 
Ainda, fazem parte desta memória os apêndices e anexos. 
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Normalmente, na elaboração de qualquer trabalho de carácter científico depara-se com 
limitações e/ou dificuldades, das quais se destacam as seguintes: 
 
 A escolha do tema – não obstante a minha experiência profissional, não foi fácil 
escolher o tema deste trabalho devido à inexistência de referenciais (estudos e/ou 
trabalhos) sobre este tema na Caixa Económica de Cabo Verde; 
 
 Demora na resposta dos questionários – os trabalhadores membros do grupo “Malta 
sempri djunto” demoraram em entregar os questionários, causando atrasos no 
desenrolar do trabalho; 
 
 Dispersão geográfica – as agências da CECV estão distribuídas geograficamente por 
todo o país, criando de alguma forma, problemas de acesso e comunicação entre os 
seus trabalhadores membros do referido grupo. 
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Capítulo I – Fundamentação teórica 
1.1 Conceito de grupo 
 
Por grupo entende-se o conjunto de pessoas que são reunidas para estudar, trabalhar, jogar, 
etc. De acordo com vários autores, o conceito de grupo pode ser abordado em termos de 
percepção, motivação, ou interacção. Ferreira et al. (1996) definem grupo como um conjunto 
de pessoas interdependentes que procuram alcançar um objectivo em comum, e que se vêem a 
si próprios como fazendo parte de um grupo. Esta definição aponta que um conjunto de 
pessoas formará um grupo apenas se estas interagem com vista a um objectivo comum e além 
disso existe a percepção mútua de pertença ao grupo “auto – percepção de identidade do 
grupo”. 
 
O grupo pode também ser visto pelo ângulo da interacção, sendo que esta interacção se centre 
no sentido da interdependência, que é o “núcleo” mesmo daquilo que efectivamente constitui 
um grupo. Para Marques (1996), uma das definições que acentua este aspecto de 
interdependência é a de se entender o grupo como certo número de pessoas que se comunicam 
entre si, com frequência, durante certo tempo e que estejam em número suficientemente 
pequeno, de modo que cada pessoa possa comunicar-se com todas as outras, não de maneira 
indirecta mas directamente, face a face.      
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Entretanto, o funcionamento de um grupo pressupõe elementos estruturais e dinâmicos. Os 
processos de interacção – que se influenciam reciprocamente, determinando comportamento 
do grupo. Os processos do grupo caracterizam a forma como o grupo faz aquilo que se propõe 
fazer e neles foram incluídos os dois tipos de influência social (informativa ou normativa), a 
polarização e a coesão (Ferreira et al., 1996).  
 
Tendo estas definições, surgem algumas questões relacionadas com as razões que estão na 
base da formação dos grupos. Neste contexto, pode-se dizer que os grupos, quer formais quer 
informais, formam-se por várias razões, a saber:  
 
 A satisfação das necessidades 
 
Hogg (1992) considera que certos indivíduos buscam satisfação como membro de um 
grupo, formam grupo ou entram em grupo já formado, para interagir com outras 
pessoas que tem valores, interesses, percepções e atitudes comuns. Esta participação 
resulta num sentimento “de segurança” para os membros. Os indivíduos diante de uma 
ordem ou exigência do superior procuram aceitá-las e cumpri-las o mais das vezes. 
Temem resistir ás exigências superior, pois têm medo de alguma forma de castigo. Se 
fossem apoiados por colegas de valor, poderiam sentir-se seguros e resistir a 
administração.  
 
 Proximidade e atracção 
 
Para Chiavenato (2004), as pessoas que trabalham muito próximas tem numerosas 
oportunidades de trocarem ideias, pensamentos e atitudes sobre várias actividades 
dentro e fora do emprego. Essas trocas resultam frequentemente em algum tipo de 
formação grupal. A proximidade faz com que os indivíduos conheçam as 
características umas dos outros. Entretanto, sabe-se também que a acção interpessoal 
pode resultar na formação de um grupo. A proximidade e a atracção são duas 
dimensões importantes da interacção pessoal. Por proximidade queremos dizer a 
distância física entre os empregados que executam uma tarefa. O termo atracção 
designa a atracção das pessoas uma pelas outras em razão das semelhanças de 
percepção, atitudes, desempenho ou motivação. Se levarmos em conta que a maior 
parte do dia de trabalho das pessoas é gasta dentro de grupos isto ajuda-nos a entender 
a importância dos mesmos para as organizações. 
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Geralmente, as organizações utilizam grupos em circunstâncias particulares ou com 
objectivos muito específicos. As razões para tal prendem-se com a criação de um maior 
potencial criativo na procura de soluções ou na tomada de decisão, na capacidade de os 
grupos influenciarem a mudança de atitudes e contribuírem para a criação de uma identidade 
de grupo que pode influenciar os níveis de produtividade individuais. Por último, os grupos 
são por natureza os meios onde se estabelecem as relações interpessoais informais, fontes de 
suporte social e facilitadoras da comunicação e da circulação de informação (Ferreira et al., 
1996). 
 
1.2 Fases de desenvolvimento de grupo 
As investigações sobre a dinâmica de grupos têm produzido numerosos modelos teóricos do 
desenvolvimento de grupo, os quais descrevem tipicamente várias fases sequenciais na 
emergência de um grupo (Ancona, 1990). Entretanto, os estádios iniciais e finais de 
desenvolvimento grupal são comuns e coincidentes à generalidade dos modelos existentes, 
embora estes possam apresentar mais ou menos variantes nas fases intermédias do 
desenvolvimento. De uma forma geral, podemos conceber quatro fases genéricas no 
desenvolvimento de um grupo: 
 
 Fase da constituição do grupo – Forming – durante a qual ocorre a definição de papéis 
e estabelecimento dos objectivos formais do grupo; 
 
 Fase de conflito – Storming – onde os diferentes estilos individuais se confrontam 
levando à exposição de divergências pela disputa de poder que são acomodadas e 
resolvidas pelo grupo que faz emergir um líder; 
 
 Fase de coesão – Norming – onde se estabelecem as normas necessárias ao 
funcionamento do grupo que ao serem interiorizadas pelos sujeitos produzem o 
desenvolvimento da coesão grupal; 
 
 Fase da execução – Performing – em que o grupo está apto a focar toda a sua atenção 
na resolução dos problemas inerentes à sua actividade, dado que as questões 
relacionadas com o seu funcionamento, ou seja, todas as questões relativas às relações 
interpessoais ao estatuto dos membros do grupo e a divisão de tarefas encontram-se 
ultrapassadas. (Ferreira et al., 1996). 
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1.3 Tipos de grupos  
1.3.1 Organizações e grupos formais 
 
As organizações formais derivam do organograma, da departamentalização, da divisão de 
tarefas, dos instrumentos de organizações tais como manuais, funcionogramas, etc. A 
organização formal cria grupos formais que estão na decorrência das relacionais funcionais, 
das linhas lógicas, e não dependem das crenças e valores individuais (Chiavenato, 2004). Na 
perspectiva de Costa (2011), grupos formais são aqueles que são definidos pela estrutura da 
organização, com atribuições de trabalho que estabelecem tarefas. Nesta situação, o 
comportamento das pessoas é estipulado e dirigido em função das metas organizações. 
Normalmente, os grupos formais podem ser pessoas numa sala de aula, pessoas de um 
departamento, pessoas de um clube, de uma académica, etc. Os seis membros de uma 
tripulação de voo comercial são um exemplo de um grupo formal.  
 
Entretanto, quando o líder no trabalho tem percepção para identificar seus liderados além do 
cargo e das funções que exercem, propicia que relações informais existem no mesmo meio 
das relações formais. Ainda, o conjunto de relacionamento entre as pessoas de um mesmo 
departamento pode trazer a organização informal dentro da organização formal. Este 
organização informal é espontâneo.  
 
1.3.2 Organização e grupos informais 
 
A organização informal decorre da interacção das pessoas e dos seus relacionamentos que se 
estabelecem. Neste contexto, ela cria grupos informais que não aparecem no organograma 
mas depende de amizadas, antagonismos e identificação, estabelecendo relações pessoais fora 
do trabalho. Costa (2011) considera que são alianças que não são estruturadas formalmente 
nem determinadas pela organização. Para Chiavenato (2004), os grupos informais surgem 
espontaneamente graças às relações de interacção entre as pessoas. Normalmente, sua 
natureza é tipicamente social. Ocorrem naturalmente no ambiente de trabalho em resposta a 
necessidade de contacto social. Tendem a se formar ao redor de amizade e de interesses 
comuns. Segundo Chiavenato (2004), os grupos informais podem ser: 
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 Grupos primários: são também denominados pequenos grupos. Tecnicamente, há uma 
diferença. Um grupo pequeno baseia apenas no critério de seu menor tamanho e no 
critério de aceitação baseado na interacção face a face para que a comunicação ocorra. 
Sendo de pequeno tamanho, o grupo primário se caracteriza pela camaradagem, 
lealdade e senso comum de valores entre seus membros. A família e os grupos de 
colegas são exemplos de grupos primários. 
 
 Grupos de interesses: são grupos que se juntam para alcançar um objectivo comum 
que atenda aos seus interesses pessoais. Seja para planejar suas férias em conjunto, 
apoiar um amigo que está passando necessidade, reivindicar melhores condições de 
trabalho etc. São pessoas que se juntam para tratar de interesses comuns ou problemas 
similares. 
 
 Grupos de amizade: são grupos de pessoas que ultrapassam o ambiente de trabalho 
para manter relacionamentos sociais. Baseiam-se geralmente na mesma faixa etária, na 
mesma herança cultural, ou no facto de terem opções políticas semelhantes.  
 
 Coalizões: embora possuam características comuns com outros tipos de grupos, as 
coalizões são entidades separadas, poderosas dentro das organizações. A literatura 
sugere as seguintes características: 
 
 Interacção de grupo de indivíduos.  
 Construção deliberada da estrutura formal da organização. 
 Independência da estrutura formal da organização. 
 Ausência de uma estrutura interna formal. 
 Orientação para o assunto e o alcance dos propósitos dos membros. 
 Acção concertada dos membros, que agem como um grupo.       
 
O conhecimento sobre os processos da interacção do grupo pode ajudar a potenciar as 
vantagens da acção dos grupos e a reduzir os seus vários inconvenientes. Neste contexto, 
Ferreira et al. (1996) consideram que a performance de um grupo não depende directamente 
do seu comportamento, mas, por outro lado, é mediada não só pelas características da tarefa 
(complexidade, interdependência) como pelas variáveis ambientais, pela própria estrutura do 
grupo e pela natureza das características individuais dos seus membros.  
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A crescente utilização do trabalho em equipa por parte das organizações e a necessidade de 
assegurar o seu sucesso justificam o maior cuidado na criação de equipas (definição de 
objectivos, dimensão e composição), podendo levar a que as estruturas organizacionais 
possam ser (re) concebidas em função das equipas, e modo a contemplar a existência destas e 
a assegurar as condições necessárias ao seu funcionamento. 
 
1.4 Alguns factores decisivos na formação do grupo 
 
Entre vários outros factores, a estrutura e estabilidade grupal são considerados factores 
decisivos na formação do grupo. Isto explica-se pelo facto de que sem a estrutura ou 
estabilidade (permanência), os membros do grupo podem experimentar sentimentos de 
desorganização ou frustração. E se estas consequências ocorrerem, o grupo como um todo 
torna-se menos importante para a satisfação das necessidades sociais. 
 
Em alguns casos as pessoas entram no grupo para satisfazer necessidades de estima. É sem 
dúvida, segundo Bernoux (1995) na teoria das Necessidades de Maslow, a necessidade de 
estima é aquela que atraiu mais atenção. Dividindo-se em duas componentes, uma estima 
individual de si, a outra social de prestígio. A estima de si, no trabalho desenvolve-se cada 
vez mais dificilmente dada a divisão do trabalho e, em particular, da parcelarização das 
tarefas. Ao fazer do enriquecimento e do alargamento grupos autónomos, satisfaz-se por isso 
uma necessidade já elevada na pirâmide, permite-se aos indivíduos desenvolver-se mais no 
trabalho. 
 
Quanto à componente social, o prestígio, embora não negligenciável, exerce no mundo de 
trabalho um papel menos importante. Com efeito, o êxito técnico é menos fácil num universo 
de trabalho muito parcelarizado e tecnicamente muito determinado. A importância da obra-
prima dos companheiros baixou, e eles são cada vez menos avaliados pelo seu êxito técnico e 
cada vez mais por factores extra profissionais, do género nível de formação, diplomas etc.  
Enfim na actualização do eu, na realização de si, A. H. Maslow coloca uma necessidade por 
um lado mal determinada e contudo fundamental, porque está no topo da pirâmide. É a da 
realização total da personalidade, da vocação pessoal do indivíduo. Representa o factor mais 
importante, porque nela reside a síntese mais total, a de ter êxito na vida. 
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1.5 Actividades e metas do grupo 
 
Geralmente, os empregados podem ser atraídos pelo grupo porque gostam das actividades 
desenvolvidas pelo grupo. O grupo pode estar interessado em desenvolver actividades 
profissionais ou de recreação. 
 
Aceitando as actividades grupais, o membro do grupo estará satisfazendo suas necessidades 
sociais, de segurança, de estima e de auto-realização. Assim, embora a pessoa seja atraído 
pelo grupo por causa das actividades do mesmo, há também um subproduto importante dessa 
filiação grupal que é a satisfação de várias necessidades. 
 
Relativamente às metas, nem sempre é possível identificar as metas do grupo. A hipótese de 
que os grupos organizacionais formais têm metas claras deve ser temperada pela compreensão 
de que a percepção, as atitudes, a personalidade e a aprendizagem podem distorcer as metas. 
O mesmo pode dizer-se das metas dos grupos informais. Estas são apenas algumas das 
numerosas razões pelas quais entra as pessoas nos grupos. Parece que elas ingressam nos 
grupos porque estes são percebidos como meios para satisfação das necessidades. É também 
evidente que as actividades e metas do grupo são factores que atraem os seus membros. Outra 
faceta importante na formação grupal diz respeito a proximidade das pessoas uma com as 
outras, que é a razão da interacção e da descoberta de característica semelhantes (Ferreira et 
al., 1996). 
 
1.6 Organizações, pessoas e traços 
 
A vida das pessoas constitui uma infinidade de interacções com outras pessoas e com 
organizações. O ser humano é eminentemente social e interactivo. Não vive isoladamente, 
mas em constante convívio e relacionamento com seus semelhantes. Devido a suas limitações 
individuais, os seres humanos são obrigados a cooperarem uns com os outros, formando 
organizações para alcançar certos objectivos que a acção individual e isolada não conseguiria 
alcançar.  
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A organização é um sistema de actividades conscientemente coordenadas de duas ou mais 
pessoas. A cooperação entre elas é essencial para a existência da organização (Chiavenato, 
2004). As organizações permitem satisfazer diferentes tipos de necessidades dos indivíduos: 
emocionais, espirituais, intelectuais, económicas. No fundo as organizações existem par 
cumprir objectivos que os indivíduos isoladamente não podem alcançar em face das suas 
limitações individuais. Assim, as organizações são compostas por pessoas para sobreporem 
suas limitações individuais. Com as organizações, a limitação final para alcançar muitos 
objectivos humanos não é mais a capacidade intelectual ou de força, mas habilidade de 
trabalhar eficazmente com os outros. (Chiavenato, 2004) 
Uma organização é um sistema social constituído por grupos e indivíduos que trabalham 
conjuntamente para alcançarem determinados objectivos (Greenberg e Baron, 1986 citados 
por Marques, 1996). Para Fernandes (1996), uma organização é um conjunto de actividade, 
normas sentimentos e atitudes partilhadas pelos seus membros os quais desempenham papéis 
específicos e cooperam na realização de objectivos definidos, enquadrados por 
constrangimentos económicos, financeiros, técnicos sociais, culturais e políticos.  
 
Na esfera de gestão empresarial, a psicologia das organizações, cujo campo de investigação e 
intervenção inclui os comportamentos dos indivíduos e dos grupos nas organizações 
proporciona conhecimentos fundamentais relativamente à componente humanos das 
organizações. Para Marques (1996), a psicologia das organizações fornece ferramentas 
imprescindíveis para a gestão das pessoas e dos grupos, tendo como objectivos concorrentes a 
eficiência organizacional, medida pela produtividade, e a eficiência individual medida através 
do desempenho e da satisfação dos colaboradores da organização. 
 
De uma forma clássica, as organizações são caracterizadas pelos seguintes traços (Bernaux, 
1995): 
 
 Divisão de tarefas – trata-se de um princípio da organização e fundamenta a diferença 
entre um grupo estruturado e o que não o é, como uma multidão. Numa organização, 
com efeito a divisão das tarefas pressupõe precisão e duração. O trabalho a executar 
pode ser formalizado por escrito ou não deve ser repartido entre os indivíduos duma 
maneira suficientemente clara para que um não tropece no outro. É dado para uma 
duração determinada àqueles que o executam. Nas empresas modernas, pode existir 
uma lista das tarefas a executar afecta a cada responsável desta tarefa;    
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 Distribuição dos papéis – é um dos riscos principais da definição das organizações. 
Cada membro da organização vê atribuída uma tarefa, mais ou menos definida. Mas, 
acrescentar que se trata de papel significa que cada um pode executar esta tarefa duma 
forma particular. O termo “papel “que remete para a de actor. Uma peça de teatro pelo 
menos no sentido clássico – cada actor tem um texto definido para dizer e não deve 
afastar-se dele. Mas, pode interpreta-lo duma maneira particular, nenhum actor 
interpreta o seu papel da mesma maneira que outro. Cada um, numa empresa, sabe por 
experiência que, quando uma função lhe foi entregue nunca o cumpre exactamente da 
mesma maneira que o seu predecessor. Mesmo se a definição do posto ou da função 
não muda, o novo titular não a executa exactamente da mesma maneira que o antigo: 
há outros centros de interesse, julga diferentemente a importância das diversas tarefas 
contidas na definição da sua função, em resumo comporta-se interpretando de maneira 
forçosamente diferente uma função idêntica (...); 
  
 Sistema de autoridade – o seu fim é zelar pela sua adequação do comportamento do 
indivíduo aos objectivos que os organizadores fixaram para a organização. Em 
conformidade com aquilo que acaba de ser dito sobre o actor e o seu papel, os 
defensores da análise estratégica recusarão falar sobre os fins da organização. Estes 
não existem em si mesmo, só têm vidas nas directivas concretas dos responsáveis. 
Notemos de passagem a rejeição duma filosofia comunitária e, concretamente, o 
abandono dum vocabulário que invoca os “fins comuns” da empresa. Não há fins 
comuns, mas os objectivos dos dirigentes. A consequência disso é uma 
dessacralização da autoridade, cujas directivas são entendidas como escolhas feitas 
por actores e não imposta por uma necessidade; 
 
Segundo (Bernaux, 1995) o sistema de autoridade funciona numa empresa com base 
no modelo da carreira. Ser nomeado para uma função de autoridade não funciona por 
si, mas uma vez nomeado, e a função não sendo electiva, aquele que a ocupa, deve 
depois de ter cumprido um tempo mais ou menos longo, deve progredir na carreira. É 
inconcebível que ele “marque passos”. Nas cooperativas podem funcionar modelos 
diferentes, em que a autoridade “circula” entre certos membros que possuem 
capacidades julgadas necessárias para dirigir o grupo. O sistema de autoridade da 
empresa é geralmente do tipo piramidal, excluindo ao acesso ao nível superior pelo 
princípio do regresso ao nível anterior. 
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 Sistema de comunicações – é destinado a relacionar os indivíduos uns com os outros. 
Não haveria muito mais a dizer sobre isso se este sistema não fosse o mais das vezes 
concebido quase exclusivamente de maneira a fazer passar as ordens da autoridade 
sem ter em conta as comunicações horizontais entre os membros nem mesmo as que 
voltam a subir à autoridade. É um limite grave. Nenhum grupo humano pode passar 
sem comunicações dos seus membros uns com os outros e em todos os centros. É 
chocante constatar que uma constituição como o exército criou um sistema de 
comunicações muito mais aberto, em que a subida das informações constitui em 
particular um ponto central. Se a caricatura do policia que redige laboriosamente um 
relatório escrito continua a fazer sorrir, esta função permite uma flexibilidade 
fundamental num grupo cujos membros, e o centro da autoridade em particular estão 
por vezes muito afastados do local da acção. Está aí um ponto vital para a empresa. 
(Bernaux, 1995).  
 
Bernaux (1995) refere que um bom sistema de comunicações deve permitir aos 
membros do grupo um contacto rápido. Qualquer empresa confronta-se com escolhas 
entre comunicações formalizadas e comunicações informais, relatório das 
comunicações, centralização ou não destas.  
 
O inconveniente evidente desse sistema é o seu peso, a sua vantagem é a informação 
de todos os níveis implicados, a centralização da decisão nas mãos do nível 
hierárquico mais competente. Ao invés o sistema que consiste em permitir ao operário 
de fabricação avisar directamente o colega da manutenção é sem dúvida mais flexível 
e mais rápido, mas obriga a arbitragens nem sempre fáceis nos níveis mais baixos e 
introduz-se sem dúvida menos racionalidade na escolha dos meios de reparação. Os 
dados são diferentes em cada empresa e em cada uma deverá por isso reagir de 
maneira particular, mas cada responsável deve ter em mente a importância do 
problema da comunicação e trata-lo com seriedade.  
 
Neste domínio parece que se está muitas vezes em presença de hábitos, tradições e 
rotinas que tornam difícil a solução dum problema cuja existência, cada um finge 
ignorar. O “bom senso” ou “a aprendizagem da vida” encarregam-se de suprir as 
lacunas. 
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 Um sistema de contribuição – retribuição mais ou menos elaborado, que define o que 
os membros devem dar e o que devem receber. Toda a questão incide aqui sobre a 
definição e a precisão dos termos da troca. O direito ao trabalho prevê que o 
assalariado se coloque sob a autoridade daquele que o emprega; está dependente do 
empregador, o qual lhe dá ordens. Em troca do que o empregador é obrigado a pagar-
lhe um salário, definindo as vezes legalmente, ou convencionalmente, ou fixado 
consoante o caso oralmente ou por escrito. Isto resume as relações ou legais entre o 
contributo do assalariado (o seu tempo, as suas capacidades) e o do empregador (um 
salário, ordens). Mas isso não diz nada das razoes pelas quais tal assalariado se 
emprega em tal empresa, nem das do empregador. Ora, estas razões, estes objectivos 
são uma das molas de um bom ou mau funcionamento duma empresa. Porque será que 
tal empresa recebe um “bom” ou “mau” contributo dos seus assalariados, melhor ou 
pior que uma empresa do mesmo tipo? Porque será que grupos, oficinas, sociedades 
“funcionam bem”, e outras menos bem? Questões aparentemente ingénuas: se uma 
resposta lhes fosse dada, saber-se-ia. Mas, questões que são precisam ter em tanta 
consideração como a própria organização. Um fracasso neste domínio revela escolhas, 
um funcionamento, um sistema de relações, comportamentos, numa palavra própria 
organização e não constrangimentos externos. O fracasso ou o êxito é certamente 
sancionado por estes constrangimentos, mas é o resultado da actividade do grupo 
humano junto na empresa organizada. É por este lado que é preciso procurar a 
resposta (Bernaux, 1995). 
 
1.7 Sistema hierárquico e tipos de liderança  
 
O sistema hierárquico constitui simplesmente uma desigualdade de papéis estabelecida por 
conveniência. Normalmente, os papéis podem ser modificados de modo que alguém, que é 
hoje meu subordinado, pode vir amanhã a ser meu chefe. Em geral os privilégios para os 
níveis superiores consideram-se pouco desejáveis e neste contexto todos devem utilizar o 
mesmo parque de estacionamento, as mesmas casas de banho ou o mesmo refeitório 
(Marques, 1997).  
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Os aspectos importantes na análise deste sistema referem-se à natureza das relações 
interpessoais e carácter multifacetal do líder. Quanto ao primeiro – a relação interpessoal – 
pressupõe-se a existência de um terreno comum para compreenderem experiências uns dos 
outros e comunica-los a outros, através quer da palavra, quer de outras formas de 
comunicação… refere-se as atitudes de comunicação isto é, a que se estabelece entre duas 
pessoas (Chiavenato, 2004). Em relação ao segundo – o carácter multifacetal do líder –
Marques (1996) centra-se na liderança. Neste contexto, afirma que parece fora de dúvida que 
a liderança é um elemento fundamental no êxito de qualquer empreendimento colectivo 
humano, porque o líder constitui um centro sinérgico, motivador e galvanizador, que impele, 
estimula e suscita dedicação, colaboração e participação nos seus mais elevados graus. Eis aí 
a razão do interesse pela identificação das qualidades e atributos que diferencia o líder dos 
mortais comuns. Parece ainda consensual de que o líder deve possuir entre outras, as 
seguintes características: vigor e energia; voz cativante e forte; convicção e simpatia humana; 
inteligência e cultura geral; palavra fácil e fluente; raciocino coordenado, lógico e sequencial, 
e interesse pelo bem-estar de seus subordinados.               
                   
A crescente insatisfação com os resultados dos esforços pioneiros no estudo da supervisão, 
chefia e liderança deu lugar à proposição de novas abordagens, para ajudar o gestor a bem 
desincumbir-se de suas responsabilidades como condutor de seres humanos. As mais 
importantes delas parecem as sugeridas por Douglas McGregor (teorias “x”e “y”), David 
Lawless (teoria “z”), Peter Drucker (gerência por objectivos) e Kurt Lewin (supervisão 
selectiva). Alguns desses assuntos, portanto, serão resumidamente referidos neste trabalho, a 
seguir. 
Douglas McGregor citado por Coradi (1985): 
 
“ (...) Partindo do exame de Henri Fayol sobre a direcção (comando) e o controle da 
cúpula sobre empresa e os seus membros, chegou a conclusão de que os princípios 
básicos da Administração científica, ou seja, da doutrina tradicional acerca da motivação 
humana, poderiam ser consubstanciados numa teoria, que chamou de teoria “x”, assim 
identificada: “O ser humano médio é por natureza avesso ao trabalho e o evitará sempre 
que puder. Por conseguinte, a cúpula da organização, a fim de incrementar a 
produtividade, precisa estabelecer esquemas de incentivos financeiros, fixar o que 
constitui uma justa jornada de trabalho e denunciar a restrição voluntária da produção... 
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Por causa dessa característica humana de aversão ao trabalho, a maioria das pessoas deve 
ser coagida, controlada, dirigida e ameaçada de punição, para que dela se consiga esforço 
adequado no sentido da realização dos objectivos da organização. Em suma, o homem 
médio prefere ser dirigido, deseja evitar a responsabilidade, tem relativamente pouca 
ambição e deseja segurança acima de tudo”. 
 
Contraposta à teoria “X” é a teoria “Y”, assim especificada por McGregor: “Para a maioria 
das pessoas, o dispêndio de esforço mental ou físico é tão natural no trabalho quanto no lazer. 
Os homens possuem a capacidade de exercer auto controle no serviço dos objectivos que 
aceitarem. O homem médio, sob condições apropriadas aprende não somente a aceitar 
responsabilidade mas também a procurá-la. Em suma e em regra, os humanos possuem 
capacidade para exercitar imaginação, criatividade e inventividade. 
 
Em consequência dessas duas teorias – “X” e “Y” –, os estilos de liderança variam de acordo 
com o modo do supervisor visualizar seus subordinados, isto é, usando o ponto de vista da 
teoria “X’ ou o da teoria “Y”. No que tange a esta última, dizem alguns que ela, definindo um 
dos principais ingredientes da corrente comportamentalista, se relaciona com o que deve ser o 
objectivo essencial da liderança: “um processo de criação de oportunidades de realização de 
potenciais, de remoção de obstáculos e de encorajamento ao crescimento”. 
 
Não obstante, a concepção de McGregor ter provocado furor nos círculos administrativos e a 
consequente rejeição de que a teoria “Y” é a melhor como técnica de supervisão. Muitos 
apontam a teoria “X” como a mais adequada e consideram a “Y” impraticável, fora da 
realidade e sem lugar no mundo empresarial actual. Por outro lado – afirmam os críticos -, 
quaisquer que sejam suas deficiências, a teoria “X” funciona, não ocorrendo a mesma certeza 
quanto à teoria “Y”. Na prática, os supervisores desenvolvem seus próprios estilos de 
liderança que amiúde constituem uma mistura dos ingredientes contidos em ambas as teorias, 




A crítica à superioridade da teoria “Y”, que se acabou de descrever, recebeu o apoio de David 
J. Lawless, ao aconselhar que se deve suspeitar de qualquer ideia de “absolutos” na liderança 
de homens que trabalham juntos. “Mente aberta a novas concepções, determinação de 
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experimentar, e coragem de ir em frente, são provavelmente característicos mais próximos de 
regras absolutas do que qualquer outra abordagem a ser oferecida.” Eis aí porque – afirma 
Lawless – o gerente deve precaver-se contra fórmulas sedutoras, como a teoria “Y” 
(McGregor) ou os “novos padrões gerências”, que talvez o conduzam a pensar que, 
finalmente, os grandes problemas administrativos foram resolvidos, no estilo do how-to-do-it 
(como fazer de modo prático qualquer coisa). 
 
Lawless citado por Coradi (1985), considerando que a teoria “Y” pode não ser apropriada no 
futuro – pois que as empresas talvez assumam formas diferentes –, propõe, em contraposição, 
o que designa de teoria “Z”, ou seja, reconhecimento de que os estilos de liderança devem 
ajustar-se às necessidades da empresa, em obediência ao estágio de sua evolução. 
“Prevenção contra absolutos” é a chave da teoria “Z”, diz Lawless. Para Lawless, citado por 
Coradi (1985): 
 
“... A teoria “z” envolve objectividade, reconhecimento de que a empresa muda num 
mundo em permanente transformação, e que também mudam as demandas pessoas e dos 
grupos. Desejo de enfrentar essa realidade constitui parte da teoria “z”. A teoria “y”e a 
aceitação dogmática do conceito da liderança democrática devem ser visualizadas em sua 
perspectiva própria: eficazes em dado momento, mas talvez incompatíveis em outro.” 
 
Peter Drucker, citado por Coradi (1985), é geralmente considerado como o proponente de um 
estilo de liderança, insistentemente recomendado por vários autores, ou seja, o que é 
designado pelo rótulo “gerência por objectivos” Sob este sistema, o empregado e o superior, 
juntos, discutem e concordam com os objectivos pelos quais o empregado se deve 
responsabilizar. Assim, dizem os seus propositores, tendo o empregado participado na fixação 
das metas, ele automaticamente se sentirá comprometido a alcançá-las. 
 
Intimamente associado à gerência por objectivos, podendo-se mesmo dizer que um é 
consequência do outro, apareceu o enfoque conhecido pelo nome “gerência por projectos”, 
também denominado “organização matricial”. Este novo método de dividir e supervisionar o 
trabalho caracteriza-se pela formação de grupos, de duração limitada, constituídos por pessoas 
provenientes de diferentes sectores da empresa, com o fim de executar uma tarefa específica. 
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Quer dizer, o objectivo de cada grupo assim formado consiste na realização de um “projecto” 
especial, independente da linha normal de operação de empresa.  
A gerência por objectivos aconselha o supervisor a concentrar sua preocupação nos 
“resultados” que deseja alcançar, congruentes com os objectivos gerais da empresa. Por 
conseguinte, cada unidade da empresa, em vez de passar o tempo executando as 
actividades prescritas nos regulamentos, deve identificar metas ou objectivos a serem 
atingidos em determinado período de tempo. Tais metas dentro do conceito sistémico, – 
constitui submetas das metas inerentes ao sector da empresa ao qual aquela unidade está 
subordinada. As metas deste sector, por sua vez, passam a ser submetas do departamento 
ao qual o sector está subordinado e assim por diante. (Coradi, 1985). 
 
O que tal sucessão de metas quer dizer é que os objectivos ou resultados de cada unidade 
administrativa da empresa devem ser fixados levando em conta que constituem parcelas 
necessárias à consecução dos objectivos do sector ao qual aquela unidade está subordinada 
assim como os objectivos desse sector devem ser fixados levando em conta que constituem 




Cada um desses três tipos de liderança apresenta pontos positivos e negativos, cada qual tendo 
o seu próprio valor. Fornecem a base da abordagem que tomou o nome “supervisão 
selectiva”, num método sistemático e unificado. Mediante o uso desta abordagem, o gerente 
“selecciona” o mais apropriado dos três tipos referidos, ou seja, a supervisão autocrática, pela 
qual o líder se interessa principalmente em obter obediência dos seus subordinados e 
considera a decisão prerrogativa somente sua; a supervisão democrática, pela qual, o líder 
recebe ideias e sugestões do grupo através de discussões e consultas sendo seu papel 
largamente o de um moderador; e a supervisão livre, “deixar fazer”. O líder funciona mais ou 
menos como centro de informações, procurando dar predominância às actividades do grupo e 
não a si próprio e exercendo o mínimo de controlo. 
Esses três enfoques não são mutuamente exclusivos. Eles podem ser usados interligadamente 
dependendo das circunstâncias e das personalidades dos membros do grupo. O supervisor 
poderá, assim, conforme a situação e o subordinado em causa, comandar (tipo autocrático), 
consultar (tipo democrático) ou sugerir (tipo livre “rédea solta”). 
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Por conseguinte, a supervisão significa que o problema do líder reside em saber “quando” 
usar “qual” tipo ou método. Em síntese, a supervisão selectiva é uma adaptação lógica, a 
situações apropriadas e diferentes dos tipos, métodos ou técnicas autocráticas e livres. Alem 
disso, a supervisão selectiva leva em conta também, a natureza da resposta ou reacção 
procurada. Por exemplo “obediência” no caso de um grupo ou de subordinado que funcione 
mediante rotina e metas propositado e definitivamente estabelecidas; “cooperação”, no caso 
de urgência ou de importância não comum; e “criatividade”, no caso de buscarem ideias 
novas, quando a imaginação e a inovação são necessárias.  
 
O líder precisa ser multifacetal, a fim de agir do modo seguinte: 
 
 Democraticamente – com os subordinados que necessitam de tal estilo de liderança 
para atingir sua potencialidade máxima. Tais pessoas respondem mais positivamente 
quando são consultados e participam das decisões; 
 
 Autocraticamente – com os subordinados que produzem mais satisfatoriamente 
quando sujeitos a uma supervisão centralizadora formal, enérgica e autoritária; 
 
 Livremente – isto é usando o estilo de liderança que Kurt Lewin chamou de laissez 
faire (“deixar fazer”). Este estilo de liderança baseia-se na evidência de que há pessoas 
que reagem mais positivamente quando trabalham em regime de ampla e completa 
liberdade. Em regra, o presente estilo de liderança é indicado quando se trata de 
trabalho de natureza criativa. Com efeito, não é factível fixar um prazo nem 
supervisionar o trabalho rigidamente, para alguém produzir um medicamento capaz de 
curar o câncer, por exemplo. A actividade que requer inventiva e inspiração não pode 
estar sujeita a normas e horários rígidos (Chiavenato, 2004).  
 
Daí a imperiosidade do líder concentrar sua atenção na descoberta da motivação básica dos 
indivíduos que lhe estão subordinados a fim de aplicar-lhes o estilo de liderança aconselhável. 
Para uns, deve ser autoritário; para outros, democrático, enquanto alguns devem ser deixados 
em completa liberdade, pois responderiam insatisfatoriamente tanto ao estilo autoritário 
quanto ao estilo democrático de liderança (Chiavenato, 2004). 
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Convém notar, ainda, que, além dos factores inerentes aos traços predominantes da 
personalidade de cada pessoa, o líder tem de levar em conta o tipo de comportamento que 
deseja obter. Se o objectivo em vista requer “obediência” o método indicado é o 
“autocrático”. Caso o objectivo exija “cooperação”, o método indicado é o “democrático”. 
Finalmente, caso o objectivo demande alto grau de “criatividade”, o líder deve permitir 
completa liberdade de acção ao subordinado responsável pela solução do problema. Em 
conclusão, embora seja desejável que o líder possua as características e atributos descritos 
anteriormente, o mais importante é que ele seja capaz se comportar diferentemente com 
pessoas diferentes. Deixará de ser um verdadeiro líder, caso não possua essa maleabilidade de 
mudar de comportamento, a fim de enfrentar a diversidade inerente à feição de cada 
subordinado.   
 
1.8 Papel da liderança no grupo 
 
A liderança no grupo constitui uma característica extremamente importante. Entretanto, o 
líder de um grupo exerce algum tipo de influência sobre os membros do grupo. Nos grupos 
formais, o líder pode exercer o poder sancionado pela lei. Isto é, o líder pode recompensar ou 
punir os membros que não se ajustem as directrizes, normas e regras. O papel da liderança é 
também significativo nos grupos informais. A pessoa que se torna líder de um grupo informal, 
geralmente, é vista como um membro respeitável e prestigioso que: 
 
 Ajuda o grupo a atingir as suas metas; 
 
 Possibilita a satisfação das necessidades dos membros; 
 
 Encarna os valores do grupo. O líder é, em essência, a personificação dos valores, 
motivos e aspirações dos membros do grupo; 
 
 É escolhido dos membros do grupo para representa-lo quando tem de interagir com 
outros líderes grupais; 
 
 É pacificador do conflito grupal, um indicador de acções dentro do grupo é o guardião 
dessa unidade em funcionamento. 
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Para Chiavenato (2004), o líder informal pode ser mudado, e o estilo frequentemente ocorre, 
em função da situação e condições existentes em cada momento. Um líder incapaz de manter 
respeito e prestígio pode ser substituído por outro, considerado pelos membros como tendo 
maior prestigio e respeito. Para continuar líder de qualquer tipo de grupo, a pessoa deve ter 
conhecimento e habilidade necessários para poder guiar o grupo no cumprimento de suas 
tarefas. 
 
Relativamente ao desempenho no grupo, Chiavenato (2004) considera que os administradores 
avaliam o desempenho grupal em termos de resultados finais. Os resultados específicos 
podem ser a eficiência, o número de ideias, a interacção social, a amizade, a sindicalização ou 
a resistência de uma mudança proposta no layout físico. Há vários factores grupais que 
influenciam de modo significativo o desempenho colectivo. Dois destes factores mais 
importantes são o tamanho e a coesão do grupo: 
 
 Tamanho do grupo – o número de participantes do grupo constitui uma variável 
importante para o impacto sobre os padrões de interacção e dos recursos disponíveis 
para realizar as tarefas e encorajar a dedicação. Um aumento de tamanho traz consigo 
maiores oportunidades de interacção e também mais oportunidades para os integrantes 
“se esconderem” no interior do grupo. Há, sem dúvida, desvantagens nos grandes 
grupos. A medida que o tamanho do grupo aumenta, surge a possibilidade de 
ocorrência de subgrupos com metas específicas que, em alguns casos, são 
incompatíveis com as metas do grupo maior (Chiavenato, 2004). 
 
Normalmente, o grupo maior tem também maior composição heterogénea de 
indivíduos. A capacidade de um grupo ter melhor comportamento global torna-se mais 
difícil quando muitos indivíduos diferentes, com comportamentos bem singularizados, 
passam a trabalhar juntos. Deve haver clareza de metas, dedicação e liderança, se 
quisermos que o grupo seja eficaz; mas tudo isto é muito mais importante se tratar de 
grandes grupos heterogéneos.  
 
Em geral, surgem forças antagónicas nos grandes grupos. Algumas destas forças 
procuram perpetuar a consecução efectiva de metas e outras, impedi-la. Num estudo 
com grupos de solução de problema, onde havia mais de 96 membros, descobriu-se 
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que os grupos maiores produziam mais ideias que os menores, mas a taxa de aumento 
ia tornando progressivamente menor, à medida em que o grupo aumentava. Quando o 
tempo de geração de soluções permanece constante e o tamanho do grupo aumenta, há 
menos oportunidade para que cada pessoa discuta ou divulgue as próprias ideias. 
Portanto, parece difícil usar, de modo mais produtivo, os recursos aumentando o 
grupo. 
 
Aumentando o tamanho do grupo, aumenta-se também a distância entre seus 
membros. Sem um certo grau de proximidade, é impossível haver dedicação, 
confiança e abertura de comunicação. Os problemas nessas áreas têm um impacto 
negativo no desenvolvimento do grupo. Acrescente-se a tudo isto que, nos grandes 
grupos informais, é mais difícil a emergência de líderes aceitáveis. 
 
Embora as pesquisas e hipóteses, sobre o tamanho ideal de grupo, sejam interessantes, 
certamente não são conclusivas. Não há limite para se definir um grupo de tamanho 
ideal. Por exemplo um administrador deverá conhecer os perigos do aumento do um 
grupo, mas não deve tentar restringir o grupo a um número ideal. 
 
 Coesão do grupo – a dimensão do grupo é uma das primeiras variáveis de estruturas a 
ser considerada na sua criação. Por um lado quanto maior o número de membros de 
um grupo maior a diversidade de talentos aptidões e conhecimentos despontáveis ou 
seja mais recursos terá o grupo para poder desempenhar a sua tarefa. No entanto, a 
medida que aumenta o número de membros de um grupo aumenta em maior grau o 
número de interacções possíveis dentro de um grupo. Grupos de grande dimensão 
(mais de 20) tendem a criar maiores problemas ao nível da comunicação interna e do 
grau de envolvimento e participação individual dos seus membros (Chiavenato, 2004). 
 
Segundo Gil, (2001), os grupos formais e informais possuem um fechamento sobre si 
mesmos ou certa comunidade de atitudes, comportamentos e desempenho. Este 
fechamento sobre si mesmos é conhecido como coesão. Geralmente, a coesão é 
considerada uma força que age para que os membros permaneçam no grupo, sendo por 
isso mais poderosa que a força que tenta expulsar os membros do grupo. O grupo 
coeso possui indivíduos que tem alguma força de atracção entre si. 
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Existem naturalmente várias fontes de atracção para o grupo. O grupo pode ser atractivo 
porque as suas metas e as dos membros são compatíveis e claramente especificadas e, por 
outro lado, porque possui um líder carismático.  
 
Na perspectiva de Chiavenato (2004), em geral à medida que cresce a coesão de um grupo o 
nível de conformidade às normas do grupo também cresce e estas normas podem estar em 
desarmonia com as normas da organização. As pressões para a conformidade são mais 
intensas nos grupos coesos. E se levarmos em conta, que num grupo coeso qualquer membro 
que tenta desafiar o grupo põe em risco seu cargo ou seu status na unidade coesa. 
 
Estudos realizados mostram que o grau de participação individual pode depender mais das 
características pessoais dos membros do grupo (extroversão e introversão), e não tanto da 
maior ou menor dimensão do mesmo. O efeito de um aumento da dimensão de um grupo é o 
de destorcer as diferenças dos níveis de participação individual em favor daqueles que estão 
mais a vontade de falar em público, desfavorecendo os mais tímidos ou introvertidos (Handy, 
1993 referido por Ferreira et al., 1996).  
 
Em geral grupos com dimensão compreendida entre cinco a oito elementos tendem a 
favorecer os níveis óptimos de envolvimento e participação individual. Estudos efectuados 
demonstram que a existência de um número impar de elementos num grupo favorece o 
processo de tomada de decisão (Jesuino, 1987 citado por Ferreira et al., 1996). No entanto, 
estas conclusões são válidas apenas para grupos em que todos os membros tem igual status e 
igual peso na tomada de decisão. Um dos efeitos associados a dimensão do grupo que tem 
sido amplamente investigado é a desmobilização social ou social loafing. Este efeito 
quantificado em inúmeras ocasiões traduz uma relação proporcional directa entre o número de 
participante de um grupo e o grau de esforço individual. Ou seja, quanto maior a dimensão do 
grupo mais marginal será a contribuição do esforço individual para a tarefa do grupo. 
(Ferreira et al., 1996). 
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Capítulo II - Breve caracterização da Caixa 
Económica de Cabo Verde 
2.1 Origem e objecto 
 
A Caixa Económica de Cabo Verde (CECV) teve a sua origem na Caixa Económica Postal, 
criada pelo artigo 75º do capítulo VIII do Decreto 15.490 de 18-05-1928, como parte 
integrante dos Serviços dos Correios e Telégrafos, sob tutela do Ministério das 
Telecomunicações. Portanto, trata-se de uma instituição com história. 
 
Quanto ao seu objecto, a Caixa Económica Postal estava basicamente cometida as seguintes 
competências: 
 
 Aceitar e pagar depósitos voluntários em dinheiro; 
 
 Prestar a sua interferência para compra e administração de papéis de crédito, bem 
como recolher mediante afixação de selos postais em boletins a pequenas economias 
tanto dos particulares, como de escolas e de outras colectividades. 
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2.2 Natureza jurídica, órgãos e competência 
 
O diploma que criou a Caixa Económica não definiu à partida a sua natureza jurídica, ou seja, 
não fez referência e de forma inequívoca sobre a sua personalidade jurídica, a fim de nos 
permitir a visualização do seguinte: 
 
 Se se tratava de uma empresa pública ou privada; 
 Se se tratava de um serviço público; 
 Se se tratava de uma fundação, ou ainda  
 De uma sociedade comercial. 
 
Porém, inferindo-se aos preceitos contidos no diploma que a instituiu e mais concretamente, 
no seu art. 76ª, conclui-se que se tratava de um serviço integrado num outro, pois reza o 
referido normativo o seguinte “A Caixa Económica Postal fica a cargo das Direcções dos 
Correios e Telégrafos, que representarão o Estado nas suas relações com o público, 
competindo a sua Administração superior a uma comissão administrativa (...)” 
 
Resultante do mesmo art. 76ª do diploma supramencionado, conjugado com o art. 1ª do seu 
Estatuto, a Caixa Económica Postal subordinava-se directamente da Direcção dos Serviços 
dos correios e Telégrafos e sua Administração estava cometida a uma Comissão 
Administrativa composta por: 
 
a) Director dos Correios Telégrafos; 
b) Director dos Serviços da Fazenda e  
c) Procurador da Republica na sede das Relações ou seus Delegados nas colónias onde 
aquelas não existem. 
 
A referida comissão era um órgão colegial e presidida pelo Director dos Serviços da Fazenda. 
Reunia ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que qualquer elemento 
que dela fazia parte, o julgasse necessário. A validade das suas deliberações dependia da 
presença de pelo menos dois dos seus membros. O presidente da referida comissão não 
detinha o voto de qualidade. 
Análise da relação interpessoal do grupo informal “Malta sempri djunto” -  
Estudo de caso: Caixa Económica de Cabo Verde 
40/76 
Ao Presidente competia a execução e direcção das deliberações da comissão no âmbito das 
competências desta e que, a seguir, passamos a citar: 
 
 Exercer a fiscalização sobre os fundos e depósitos da Caixa: 
 Fixar e determinar a quantia suficiente para ocorrer aos saques ou reembolsos; 
 Propor os juros a pagar aos depositantes; 
 Interpretar em primeira instancia as Leis e os regulamentos relativos a Caixa; 
 Autorizar as verbas necessárias para as despesas da Caixas; 
 Examinar e discutir as contas anuais da Caixa assinando o respectivo balanço; 
 Autorizar e negar depósitos a sociedades, com recurso para o Governador; 
 Informar sobre legados ou bens a favor da Caixa. 
 
Através da Portaria nº 428-A de 14 de Novembro de 1929 foi aprovado o Regulamento da 
Caixa Económica Postal, tendo sido aberta as Delegações da Praia, S.Vicente, Boa Vista, São 
Filipe, Maio, Ponta do Sol, Sal, Santa Catarina, Vila Nova Cintra e Vila Ribeira Brava e que 
funcionavam nas Delegações dos Correios Telégrafos nessas ilhas. 
 
2.3 Processo de transformação da CECV 
2.3.1 CECV enquanto empresa pública 
Através do Decreto 167/85 de 31 de Dezembro, dá-se a cisão com a empresa dos Correios e a 
Caixa Económica Postal, transformando-a em empresa pública denominada Caixa Económica 
de Cabo Verde, com o capital social fixado em 60.000.000$00 (sessenta milhões de escudos), 
integralmente subscrito pelo Estado e alterável pelo Decreto Governo. Importa reter no 
entanto que, desde a sua criação até ser transformado em empresa pública, importantes 
reformas forma introduzidas nos subsequentes diplomas que continham preceitos sobre os 
quais a Caixa subordinava o exercício das suas actividades. 
 
O Decreto 167/85, no seu artº1, definiu de forma clara e inequívoca que “ (...) passa a ser uma 
pessoa colectiva do direito público, dotada de autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, com natureza de empresa pública...”, pondo termo as dúvidas que eventualmente 
pudessem existir sobre a natureza jurídica da então Caixa Económica Postal. 
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As suas atribuições passaram a ser: 
a) Receber os depósitos a ordem ou a prazo de particulares, sociedades comerciais e 
demais pessoas colectivas do direito privado; 
b) Conceder créditos pessoais; 
c) Realizar operações e crédito a habitação; 
d) Deter participações financeiras nos termos da Lei; 
e) Realizar outras operações ou serviços que sejam cometidos por Lei ou autorizados 
pela entidade de tutela, ouvido o Banco de Cabo Verde. 
 
A tutela era exercida pelo Primeiro-Ministro. Relativamente à Caixa Económica Postal, foram 
introduzidas substanciais alterações. Os órgãos passaram a ser compostos por um Director, 
por um Conselho de Direcção e por um Conselho de Auditoria. O director era nomeado pelo 
decreto, sob proposta do Primeiro-Ministro, ouvido o Banco Cabo Verde. O Conselho de 
Direcção era composto pelo Director que o presidia, mais três membros pelo decreto, sob 
proposta da 1ª Ministro, detendo o presidente, o voto de qualidade. O Conselho de Auditoria 
era composto por um membro com formação na área económico – financeira, nomeado pelo 
1ªMinistro e que o presidia, detendo para efeito, voto de qualidade, e os restantes eram 
designados pela Secretaria de Estado das Finanças. 
 
2.3.2 CECV da empresa pública para sociedade anónima 
De acordo com a modernização do sistema financeiro em Cabo Verde, o Decreto 54/93 de 31 
de Agosto de 1993 transformou a CECV EP numa Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, permitindo a sua participação no sistema financeiro Cabo-verdiano com carácter de 
Banco Universal. É notório que este diploma no seu artº 5º consagra o objecto da CECV 
SARL, e que, no exercício da actividade bancária e de crédito, consiste nomeadamente na 
recepção de depósitos e sua aplicação na concessão de crédito e na aplicação de particulares 
financeiras, podendo ainda realizar operações ou serviços complementares dessa actividade, 
compatíveis com sua natureza e que a Lei lhe não proíba. O capital social foi no montante de 
60.000.000$00 (sessenta milhões de escudos). Foi aumentando para 348.000.000$00 
(trezentos e quarenta e oito mil contos), conforme ilustra o gráfico 1.   
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Gráfico 1. Acções da Caixa Económica de Cabo Verde 
Fonte: Relatório da CECV 
 
O Estado (42,0%) detém a maior parte da subscrição, seguido do Instituto Nacional da 
Previdência Social (21,3%) e dos Privados Nacionais (13,8%). De salientar que desde a sua 
conversão em sociedade anónima, em 1993, a quota-parte do capital social reservado aos 
privados Nacionais (48 mil contos) não foi subscrita, obrigando o Estado a subscrever estas 
acções, aumentando para 194.000.000 (cerca de 56%) a participação do Estado no capital 
social da Caixa Económica de Cabo Verde, SARL. 
 




b) Conselho de Administração. 
  
c) Conselho fiscal  
 
d) A Assembleia-geral é formada pelos Accionistas com direito a voto, em que, a cada 
100 acções corresponde um voto. 
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e) O Conselho de Administração é composto por três a cinco Administradores, sendo um 
deles Presidente, e que, detém o voto de qualidade. 
 
f) O Conselho Fiscal composto por três membros efectivos e um suplente, eleitos pela 
Assembleia-geral. O mandato de cada órgão atrás mencionado, é de três anos 
renováveis, subsistindo até a tomada de posse dos órgãos que venham substituir. 
 
As competências dos órgãos CECV SARL estão consagradas nos art. 20º, 24º e 30º dos seus 
estatutos aprovados pelo diploma já mencionado. 
  
2.3.3 Privatização da CECV 
O processo da reestruturação e modernização de CECV SARL teve ainda continuidade. O 
Governo, na prossecução dos objectivos consagrados no Plano Nacional de Desenvolvimento 
1997-2000 e, no quadro das reformas económicas e, mais especificamente no quadro das 
reformas do sector financeiro, decide afastar-se do exercício do papel de agente económico 
directo, reservando a referida missão aos privados. Com efeito e, nos termos do Decreto-Lei 
nº 71/98 de 31.12.98, e, mais concretamente no seu art.º 1, foi autorizado ao Vice-Primeiro-
Ministro, a alienação das 194.000 acções (atrás referidas) correspondente à totalidade da 
participação do Estado na Caixa Económica de Cabo Verde. O art. 9º do referido Decreto-Lei, 
define o perfil dos candidatos ao concurso de alienação da participação do Estado na CECV, 
enquanto as regras e os procedimentos do referido concurso estão consagrados na Resolução 
nº 75/98 de 31.12.98.  
 
Neste sentido e, através da Resolução do Conselho de Ministros nº 45/99 de 27.09.99, o 
Boletim Oficial nº 35 declara o Agrupamento Internacional Montepio Geral/Impar como 
sendo o vencedor do concurso internacional, aberto pelo Estado de Cabo Verde, para 
alienação de um bloco indivisível de 139.200 acções, correspondente a 71,75% da sua 
participação social na Caixa Económica de Cabo Verde. O contrato de compra e venda das 
acções foi assinado entre as partes no dia 9 de Novembro de 1999. A CECV passa assim a ser 
constituída por uma Assembleia-geral, por um Conselho de Administração e por um Conselho 
Fiscal. O organigrama encontra-se no anexo 1. 
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Relativamente ao crescimento da CECV, as elevadas taxas de crescimento anual que a Caixa 
Económica de Cabo Verde vem registando nos últimos anos (taxas superiores a 30%) 
confirmam esse desempenho positivo baseado numa cultura interna que valoriza a 
produtividade, a inovação e a satisfação do cliente com a oferta de serviços globais e de 
qualidade. 
 
Mantendo uma estrutura ligeira, a Caixa Económica de Cabo Verde implementou com o 
apoio do Banco Mundial um programa intensivo de investimento e de expansão de forma a 
cobrir os principais centros de actividade do país, através de uma rede de agência, dotada de 
significativos níveis de autonomia e sob coordenação de técnicos especializados. Importa 
realçar que a Caixa Económica de Cabo Verde lançou, em 1991 um programa de 
reestruturação e de expressivos investimentos, factores de êxito na criação de um sistema ágil 
e moderno, voltado para a comodidade do cliente. É assim que a Caixa Económica de Cabo 
Verde, pioneira na introdução no país de modernas tecnologias bancárias, foi em poucos anos, 
caracterizado como um banco de excelência e um parceiro de referência para os operadores 
nacionais, investidores externos e instituições financeiras internacionais (Relatório da CECV, 
1996). 
 
A Caixa Económica de Cabo Verde beneficiou, através do projecto do Banco Mundial de 
capacitação do sector privado, de uma assistência financeira de cerca de 765 mil dólares, dos 
quais 60% foram utilizados para aumentar a capacidade do sistema de informação e o restante 
aplicado em programas de formação de técnicos, no país e no estrangeiro. 
 
O Plano Estratégico da CECV para o período 2005-2007 foi aprovado na Assembleia-geral 
realizado em Maio de 2005, tendo sido propostos novos desafios à instituição e aos seus 
colaboradores. Três pilares essenciais foram definidos, a saber: a eficiência, as parcerias 
estratégicas e a inovação tecnológica. Em termos de acções, o referido plano estratégico 
destaca as seguintes: 
 
a) A construção da sede.     
b) O largamente da rede de balcões. 
c) A disponibilização da internet banking. 
d) A formação e capacitação dos recursos humanos. 
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O sucesso de implementação do novo plano estratégico depende em grande parte da eficiência 
e efectividade do sistema da comunicação externa e interna. Para o efeito, ao nível da 
comunicação interna, instituiu-se a realização de encontros sectoriais, o encontro anual de 
quadros, o encontro geral dos trabalhadores e a edição periódica de uma revista interna.  
2.4 Quadro do pessoal 
De acordo com o Relatório de 2008, em 2007 a Caixa Económica de Cabo Verde contava 
com 222 colaboradores (aumento de 4,2% em relação a 2006), sendo que cerca de 83% 
pertencentes ao quadro efectivo do pessoal, 16% têm com contrato a termo e 1% encontra-se 
em licença de longa duração. Do total dos 222 colaboradores, 49,5% são do sexo feminino e 
50,5% do sexo masculino. A média de idades situa-se nos 36 anos em 2007 e a média do 
tempo de serviço de 7,9 anos. Cerca de 45% têm formação superior, quadro 1. 
 
Quadro 1 – Caracterização do quadro de pessoal em 2007  
Total de colaboradores 222 
Média das idades 36 
Média dos Antiguidades 7,9 
Percentagem de colaboradores do sexo masculino 50,5% 
Percentagem de colaboradores do sexo feminino 49,5% 
Percentagem de colaboradores com formação superior 45% 
Participante em acções de formação interna 44 
Participantes em acções de formação externa 51 
 
Como membro do instituto Mundial das Caixas Económicas, que reagrupa uma centena de 
bancos de todos os continentes, a Caixa Económica de Cabo Verde tem beneficiado de vários 
programas de cooperação, em particular na área de formação técnica. Neste sentido, tem-se 
dado grande atenção à componente formação como forma de manter os profissionais da 
CECV devidamente preparados, altamente motivados e bem treinados para o bom 
desempenho da instituição. Por esse motivo, a CECV imprime uma politica de formação que 
visa oferecer aos seus colaboradores oportunidades de desenvolvimento profissional contínuo, 
através de participação em cursos promovidos interna ou externamente, tendo gasto no ano de 
2007 um montante de 6.297.018$00 (com uma taxa de participação de 20% nas acções de 
formação interna e 16% nas acções externas). Participaram 44 colaboradores nas formações 
internas e 18 nas formações externas. 
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2.5 Plano internacional 
A CECV realiza operações com o estrangeiro, através de uma vasta rede de bancos 
correspondente de primeiro nível, operando nas principais praças comerciais: 
 
 USA – Marine Midland Bank, American Express Bank.  
 Suiça – Credit Suisse.  
 Luxembourg – Banque et Caisse de Épargne.  
 Portugal – Banco Português Investimento, Caixa Geral dos Depósitos, Banco Espírito 
Santos.  
 Itália – Cariplo.  
 Alemanha – Commerzbank.  
 Inglaterra – Midland Ban.  
 Dinamarca – Dendanske Bank.  
 Suécia – Skandinaviska Enskilda.  
 Espanha – Banco Central Hispano.  
 Holanda – ABN-AMRO.  
 França – Banque Nationale de Paris.  
 
A CECV oferece aos emigrantes diversos serviços de assistência técnica, aplicação financeira, 
investimentos e administração de propriedades. Por outro lado, com a introdução, em Cabo 
Verde, de travelers cheques da American Express, a Caixa CECV facilitou as deslocações ao 
estrangeiro e passou a oferecer vários produtos: aplicações, depósitos a ordem e a prazo, em 
divisa e em moeda nacional; contas – poupança-habitação, títulos do tesouro, créditos a curto, 
médio e longo prazo; gestão de crédito às micro-empresas e PME´s, gestão de linhas de 
crédito internacional, operações com o estrangeiro, compra e venda de cheques de moeda 
estrangeira; ordens de transferência internacional, Serviço Western Union, Serviço especial 
emigrante; administração de propriedades, aluguer de cofres, cobrança de efeitos, recibos e 
outros valores.  
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Capítulo III – Metodologia 
3.1 Métodos utilizados 
Neste trabalho foram utilizados os métodos quantitativo e exploratório. O primeiro – método 
quantitativo – pressupõe a observação de fenómenos, a formulação de hipóteses explicativas 
desses mesmos fenómenos, a formulação, o controlo de variáveis, a verificação ou rejeição 
das hipóteses mediante uma recolha rigorosa de dados, posteriormente sujeitos a uma análise 
estatística e uma utilização de modelos matemáticos para testar essas mesmas hipóteses 
(Carmo et al., 1998). Neste estudo, quase todos estes procedimentos foram utilizados assim 
como os alguns dos testes estatísticos. O segundo – método exploratório – visa proporcionar 
maior familiaridade com o problema em questão, com o intuito de torná-lo explícito ou a 
construir hipóteses (Gil, 1994).   
 
Entretanto, o facto de estudar apenas um grupo informal da CECV para o âmbito do estudo, 
leva-nos a definir como sendo um estudo de caso. Trata-se de uma técnica de estudo, onde se 
faz uma pesquisa sobre um caso particular, para tirar conclusões sobre princípios gerais 
daquele caso específico (Yin, 1994). Refere ainda que o estudo de caso por natureza é não 
generalizável à população, no caso concreto para outros grupos informais existentes na CECV 
e de outras instituições cabo-verdianas. Porém, permite uma generalização teórica, 
corroborando alguns conceitos referidos na revisão da literatura.  
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A escolha dos métodos atrás referidos tem principalmente a ver com a natureza e os 
propósitos do estudo. Para o efeito, procurou-se recolher dados para a sua respectiva análise e 
quantificação da relação sobre os colaboradores da CECV que fazem parte do Grupo “Malta 
sempri djunto”, utilizando técnicas e modelos estatísticos.  
 
3.2 Procedimentos de investigação 
Para o desenvolvimento deste trabalho, foram utilizados vários procedimentos dos quais são 
indicados os seguintes: 
 
 Revisão da literatura – foram consultadas durante meses várias bibliografias (livros, 
pesquisas e publicações, artigos e trabalhos monográficos) sobre esta temática com o 
fito de fundamentar as teorias a serem utilizadas nesta memória. Para Gil (2002), a 
pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir do material existente (livros, artigos 
científicos, etc.); 
 
 Pesquisa documental – foram consultadas na Caixa Económica de Cabo Verde vários 
documentos (relatórios, estudos, dados estatísticos, etc.) com a finalidade de 
apresentar uma breve caracterização da CECV;  
 
 Recolha de dados – foi efectuada com base na aplicação de inquérito por questionário 
(Ketele, Rogiers, 1993). O questionário utilizado neste trabalho e que serviu de base 
para a recolha de dados, está descrito posteriormente.  
 
 Tratamento de dados – foi efectuado logo após a recolha, a digitação e a verificação da 
coerência dos dados. Os dados foram tratados no programa estatístico designado 
“Statistical Package for the Social Scientes” (SPSS), versão 19.0. 
 
 Análise de dados – foi desenvolvida no programa estatístico SPSS, à luz da revisão da 
literatura e dos propósitos iniciais, utilizando técnicas estatísticas descritivas e testes 
estatísticos. 
 
Análise da relação interpessoal do grupo informal “Malta sempri djunto” -  
Estudo de caso: Caixa Económica de Cabo Verde 
49/76 
3.3 Universo deste estudo 
A população deste trabalho é constituída pela totalidade dos colaboradores da CECV que 
pertencem ao grupo “Malta sempri djunto”, mas que laboram nas agências da CECV situadas 
na cidade da Praia. Os dados fornecidos por esse grupo indicam um total de 32 membros 
(com idades entre 23-52 anos), sendo 20 pertencentes ao sexo masculino e 12 do sexo 
feminino. Trata-se de um trabalho exaustivo que incide sobre toda a população abrangida 
neste estudo. Portanto, não se refere a um estudo por amostragem e, por esta razão, não foi 
constituída uma amostra. Estatisticamente, trata-se de uma população finita de dimensão igual 
a 32 (Reis et al., 2008). 
3.4 Variável independente e dependente 
Normalmente, todo o trabalho científico, que inclui a parte empírica, incorpora um conjunto 
de variáveis ou atributos que, de acordo com a sua abrangência/utilização são classificadas em 
variáveis independentes e dependentes. Richardson et al. (1985) consideram que as variáveis 
independentes são aquelas que afectam outras variáveis, mas não precisam estar relacionadas 
entre elas enquanto as variáveis dependentes são afectadas ou explicadas pelas variáveis 
independentes.  
 
Neste trabalho, as variáveis independentes são identificadas por:  
 
 dados pessoais (idade, sexo, estado civil e grau de instrução);  
 dados profissionais (função desempenhadas, tempo de serviço e categoria 
profissional). 
 
As variáveis dependentes são:  
 
 relacionamento com os elementos do grupo;  
 funcionamento do grupo;  
 satisfação para com o grupo;  
 participação nas actividades do grupo;  
 ambiente de trabalho. 
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3.5 Instrumento utilizado  
Para o desenvolvimento deste estudo, foi utilizado um questionário como instrumento de 
recolha de dados junto dos membros do referido grupo. A descrição deste instrumento foi 
constituída por três partes:  
 
 primeira parte – destina-se  à identificação de dados pessoais dos membros do Grupo 
“Malta sempri djunto”, sendo composta por questões sobre a idade, sexo, estado civil 
e grau de instrução; 
 
 segunda parte – refere-se ao levantamento de dados profissionais dos membros do 
Grupo “Malta sempri djunto”, sendo composta por questões relativas à categoria 
profissional e relacionamento com colegas, independentemente destes serem ou não 
elementos do referido grupo; 
 
 terceira parte – dedica-se às questões sobre o relacionamento entre os elementos do 
grupo, funcionamento do grupo, satisfação para com o grupo e participação nas 
actividades do grupo. Estas questões são na maioria fechadas, sendo algumas 
integradas numa escala de likert (com vários cinco níveis), principalmente a satisfação 
para com o grupo.  
 
O questionário foi submetido a um pré-teste no sentido de verificar a adequabilidade e o grau 
de entendimento do questionário por parte dos membros do grupo. O questionário encontra-se 
no anexo 2. 
 
3.6 Recolha de dados 
  
A recolha dos dados foi efectuada entre os meses de Maio e Junho de 2006. O inquérito foi de 
natureza individual, preenchido directamente pelos membros do referido grupo. Importar 
salientar que o trabalho de campo foi muito árduo, tendo em consideração que os membros do 
grupo “Malta sempri djunto” estão dispersos, ou seja, a trabalhar em várias agências, criando 
de uma alguma forma problemas o acesso e comunicação. O autor deste trabalho fez todo o 
processo de aplicação de inquérito, dirigindo aos colaboradores das várias agência da CECV 
ma Praia. 
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3.7 Tratamento e análise de dados 
 
Os dados foram tratados e analisados no programa Statistical Package for the Social Science 
(SPSS), versão 19.0, uma poderosa ferramenta informática que permite realizar cálculos 
estatísticos complexos, e visualizar os resultados, em poucos segundos (Pereira 1999). No que 
tange às técnicas estatísticas, foram utilizadas os testes estatísticos não paramétricos com o 
objectivo de analisar a relação entre determinadas variáveis (Reis, 2001). O teste de Qui-
quadrado foi o teste não paramétrico mais utilizado neste trabalho, tendo em consideração que 
se aplica para as proporções das frequências, ou seja, para analisar a relação entre atributos ou 
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Capítulo IV – Apresentação e análise dos 
resultados  
 
4.1 Origem e constituição do grupo “Malta sempri djunto” 
O grupo “Malta sempre djunto”, como a própria frase diz, é um grupo de colegas de trabalho 
que por motivos vários se identificam uns com os outros quer na vivência dos mesmos 
problemas que os afectam, quer na vontade de realizar certas actividades fora do horário 
normal de trabalho, quer na procura de soluções de problemas provenientes de situações 
ligados ao trabalho. Destas informações e, de acordo com as definições atrás apresentadas 
(Chiavenato, 2004; Costa 2011), o grupo “Malta sempre djunto” é um grupo informal. 
 
Surgiu em 2003 (três anos de existência em relação a 2006 e nove em relação a 2001), é 
constituído na sua maioria por pessoas do sexo masculino (62,5% segundo dados do gráfico 
2). Trata-se de um grupo aberto, na perspectiva de que todos os trabalhadores da CECV 
podem integrá-lo, independentemente do vínculo laboral existente (de quadros, a prazo, ou 
outros). Neste sentido, para ser membro basta mostrarem o interesse de querer fazer parte do 
grupo. Será considerado elemento e passará a pagar uma quota. Os familiares como cônjuges, 
filhos, irmãos e até mesmo amigos dos membros poderão participar activamente das 
actividades do grupo. 
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4.2 Identificação dos membros  
A identificação dos membros do grupo “Malta sempri djunto” será efectuada com base nas 







Gráfico 2. Repartição dos membros segundo o sexo. 
 
Segundo o gráfico 1, a maioria dos membros do grupo “Malta sempri djunto” é do sexo 
masculino (62,5%). Estes dados revelam, de certa forma, a fraca participação das mulheres 
nesse grupo, situação também registada em outras organizações, sobretudo quando se trata de 
grupo informais.  
 
Quadro 2 – Estado civil dos membros  
Estado civil 
Casado Solteiro Divorciado União de facto 
21,9% 59,3% 9,4% 9,4% 
 
O quadro 2 mostra que dos 32 funcionários inquiridos 7 são casados (o que em termos 
percentuais corresponde a 21,9%), 19 correspondente a 59,3% são solteiros, 3 que em termos 
percentuais corresponde a 9,4% são divorciados e 3 também correspondente a 9,4% vivem em 
união de facto. A maioria dos membros é solteira.  
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De acordo com os dados do quadro 3, cerca de dois terços (65,6%) dos membros do grupo 
“Malta sempri djunto” possuem formação superior. Ou seja, cerca de 34% dos membros do 
grupo têm como habilitações literárias o Ensino Secundário, 28% Bacharelato, 34% 
Licenciatura e 3% Pós-graduação. Neste contexto, podemos dizer a maioria dos inquiridos 
apresenta o nível de escolaridade entre ensino secundário e licenciatura. 
 
Quadro 3 – Nível de ensino dos membros 
Nível de ensino N.º Percentagem 
Ensino Secundário 11 34,4% 
Bacharelato 9 28,1% 
Licenciatura 11 34,4% 
Pós-graduação 1 3,1% 
Total 32 100,0 
 
O quadro 4 representa os dados cruzamento entre as variáveis níveis de ensino e sexo dos 
membros. Assim, com formação superior encontramos 65% dos membros do sexo masculino 
e cerca de 67% do sexo feminino. 
 
Quadro 4 – Nível de ensino dos membros segundo o sexo 
Habilitação Literária 
Sexo 
Masculino Feminino Total 
Ensino Secundário 7 4 11 
Bacharelato 4 5 9 
Licenciatura 8 3 11 
Pós-graduação 1 0 1 
Total 20 12 32 
 
Em relação à variável idade apresentada no gráfico 2, notamos que 35-39 e 25-29 anos 
correspondem aos grupos etários mais indicados pelos membros, com 31,3% e 21,9% das 
respostas, respectivamente. Estes dois grupos etários acumulam mais da metade (53,2%) das 
respostas dos entrevistados. Apenas de 3,1% dos membros do grupo “Malta sempri djunto” 
têm idades superiores a 50 anos.  
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Gráfico 3. Grupo etário dos membros do Grupo. 
 
O quadro 5 apresenta o cruzamento dos dados do grupo etário relativamente ao sexo e ao 
nível de ensino. Dos inquiridos com idades na faixa etária dos 23-24 anos, todos têm o 
bacharelato (realçando que os do sexo masculino são em maior numero, 67%). A maioria dos 
que possuem o grau de licenciatura tem idades entre 24 e 29 anos. A pós-graduação apenas 
surge no grupo etário 35-39 anos (10% das respostas). É ainda de sublinhar que os membros 
mais velhos (50-52 anos) do grupo “Malta sempri djunto”são somente mulheres e, têm apenas 
o ensino secundário.  
 
Quadro 5 – Escolaridade dos entrevistados segundo o sexo 
Grupo 
etário 
Sexo Nível de ensino 
Masculino Feminino Secundário Bacharelato Licenciatura 
Pós-
graduação 
23-24 67% 33%  100%   
24-29 57% 43% 14% 29% 57%  
30-34 67% 33% 33% 33% 34%  
35-39 60% 40% 30% 20% 40% 10% 
40-44 60% 40% 60% 20% 20%  
45-49 100%  67% 33%   
50-52  100% 100%    
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4.3 Caracterização profissional dos membros  
Relativamente às funções desempenhadas pelos membros do grupo “Malta sempri djunto” na 
Caixa Económica de Cabo Verde, os dados ilustrados do gráfico 4 mostram que 
efectivamente 41% dos membros do referido grupo são funcionários com actividades normais 
da CECV (atendimento nos balcões, etc.), um quarto é pessoal dirigente (sub-gerente e chefe 
de serviço), cerca de 31% dos membros desempenham funções de caril técnico e 3% 
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Gráfico 4. Funções desempenhadas pelos membros na CECV. 
 
Os dados recolhidos revelam que o tempo de serviço dos membros do Grupo varia entre 1 e 
31 anos. O tempo médio de serviço é de 8 anos, enquanto a mediana ronda os 7 anos.  
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Gráfico 5. Tempo de serviço dos membros do Grupo. 
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De acordo com os dados do gráfico 5, metade dos membros têm mais de 5 anos de serviço 
(25% entre 6 e 10 anos, 22% entre 11 e 30 anos e 3,1% com 31 anos). Cerca de um terço dos 
membros (34,4%) tem 2 e 5 anos. Menos de 10% dos membros tem um ano de serviço e cerca 
de 6% não responderam a esta questão.  
 
4.4 Ambiente de trabalho 
A opinião dos membros do grupo “Malta sempri djunto” sobre o ambiente de trabalho foi 










Gráfico 6. Opinião dos membros sobre o ambiente de trabalho. 
 
Os dados ilustrados no gráfico 6 revelam que cerca de 78% dos membros do Grupo “Malta 
Sempri djunto” consideram que existe um bom e muito bom ambiente de trabalho (71,9% 
bom e 6,3% muito bom) enquanto 6% tem opinião completamente contrária. Cerca de 16% 
considera o ambiente de trabalho razoável. O quadro 6 apresenta os dados relativos ao 
ambiente de trabalho por grupo etário. 
 
O quadro 6 representa o cruzamento entre o ambiente de trabalho e o grupo de idade. Dos 
inquiridos nos grupos de idade 23-24, 33% consideram o ambiente de trabalho muito bom, 
25-29, 14% declaram que muito bom. E os restantes não atribuem uma classificação de 
“muito bom” ao ambiente de trabalho. 
 
 
Análise da relação interpessoal do grupo informal “Malta sempri djunto” -  
Estudo de caso: Caixa Económica de Cabo Verde 
58/76 
Quadro 6 – Dados do ambiente de trabalho por grupo etário 
Grupo  
etário 
Ambiente de trabalho 
Mau Razoável Bom Muito Bom 
23 - 24   66% 33% 
25 - 29  14% 71% 14% 
30 - 34   100%  
35 - 39 10% 10% 80%  
40 - 44 20% 40% 40%  
45 - 49  33% 67%  
50 - 52   100%  
Total 6% 16% 72% 6% 
 
4.5 Relação interpessoal no trabalho 
De acordo com os dados do quadro 7, cerca de 81% dos membros do grupo “Malta sempri 
djunto” consideram que estar nesse grupo contribui muito ou bastante para melhorar a relação 
interpessoal no trabalho que é desenvolvido na Caixa Económica de Cabo Verde, contra cerca 
de 19% que responderam muito pouco ou pouco. 
 
Quadro 7 – Opinião dos membros sobre a relação interpessoal no trabalho 
Relação interpessoal no trabalho 
Muito pouco Pouco Muito Bastante 
6,5% 12,9% 64,5% 16,1% 
 
De acordo com os dados do quadro 8, constata-se que na faixa etária dos 45-49 anos são 
categóricos em dizer que estar neste grupo contribui bastante para melhorar a relação 
interpessoal no trabalho. Destes dados, constatou-se que quanto maior a idade, maior é a 
consciência de que algumas variáveis do grupo como a proximidade, atracção, confiança, e 
abertura de comunicação. Por se tratar de um grupo informal, certos comportamentos 
provenientes da hierarquia, do cargo e da chefia, ou seja, do relacionamento formal têm um 
tratamento/entendimento diferente, fazendo com que o ambiente no grupo seja mais agradável 
e salutar para a instituição, uma vez que todos os envolvidos “se tratam por igual”, e tudo isto, 
contribui significativamente para a melhoria de qualidade do relacionamento interpessoal no 
trabalho.  
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Quadro 8 – Grau de relacionamento interpessoal por grupo etário 
Grupo etário 
Relação interpessoal no trabalho 
Muito 
pouco 
Pouco Muito Bastante 
23 – 24  50,0% 50,0%  
25 – 29 14,3% 14,3% 71,4%  
30 – 34  33,3% 33,3% 33,4% 
35 – 39   70,0% 30,0% 
40 – 44 20,0%  80,0%  
45 – 49  33,3% 66,7%  
50 – 52    100,0 
Total 6,5% 12,9% 64,5% 16,1% 
 
4.6 Desempenho no trabalho 
Relativamente ao desempenho, os resultados obtidos demonstram que 80% dos membros do 
referido grupo consideram que estar nesse grupo permite melhorar o desempenho no trabalho 
enquanto 20% tem opinião contrária, quadro 9. Deste modo, pode-se afirmar que a maioria 
dos membros tem a consciência da importância do referido grupo para a melhoria do 
desempenho no trabalho.  
 
Quadro 9 – Opinião dos membros sobre o desempenho no trabalho 




4.7 Participação dos membros nas actividades do grupo 
De acordo com os dados do quadro 10 sobre a frequência de participação dos membros em 
actividades do grupo, cerca de 16% dos membros declararam que raras vezes participam nas 
actividades do grupo, cerca de 22% participam muitas vezes, cerca de 59% quase sempre 
participam e cerca 3% participam sempre. A análise por grupo etário permite constatar que é 
na faixa etária dos 35-39 anos que se situam os membros que afirmaram ter participado 
sempre nas actividades do grupo, contrariamente ao grupo etário 23-24 anos em que estes 
afirmaram ter participar raras vezes nas actividades levados a cabo pelo grupo.  
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Desta análise pode-se constatar que quanto maior é a idade, maior é a sensibilidade do grupo, 
isto devido à necessidade de segurança para os membros bem como à partilha dos mesmos 
problemas. Pode-se ainda reforçar a análise com a afirmação de Hogg (1992) que afirma 
certos indivíduos buscam satisfação como membro de um grupo, formam grupo ou entram em 
grupo já formado, para interagir com outras pessoas que tem valores, interesses, percepções e 
atitudes comuns. Esta participação resulta num sentimento “de segurança” para os membros. 
Os indivíduos diante de uma ordem ou exigência do superior procuram aceitá-las e cumpri-las 
o mais das vezes. Temem resistir às exigências superior, pois têm medo de alguma forma de 
castigo. Se fossem apoiados por colegas de valor, poderiam sentir-se seguros e resistir a 
administração. 
 
Quadro 10 – Participação dos membros nas actividades por grupo etário 
Grupo  
etário 
Frequência da participação 
Raras vezes Muitas vezes Quase sempre Sempre 
23 – 24 66,7%  33,3%  
25 – 29 14,3%  85,7%  
30 – 34  33,3% 66,7%  
35 – 39 10,0% 40,0% 40,0% 10,0$ 
40 – 44 20,0% 40,0% 40,0%  
45 – 49   100,0%  
50 – 52   100,0%  
Total 15,6% 21,9% 59,4% 3,1% 
 
4.8 Meio de transporte utilizado nas actividades 
 
Em conformidade com os dados do quadro 11, 57,2% dos membros utilizam carros próprios 
para participarem nas actividades desenvolvidas pelo grupo, 21,9% utilizam o autocarro e 
igual percentagem utilizam outros meios de transportes. É notório verificar que a faixa etária 
onde a utilização de viatura própria é mais elevada se situa nos 35-39 (com 70% das respostas 
dos membros).  
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Quadro 11 – Meio de transporte utilizado por grupo etário  
Grupo  
etário 
Meio de transporte 
Carro próprio Autocarro Outro 
23 – 24 66,7% 33,3%  
25 – 29 57,1% 14,3% 28,6% 
30 – 34 33,3% 33,3% 33,4% 
35 – 39 70,0% 20,0% 10,0% 
40 – 44 60,0% 40,0%  
45 – 49 33,3%  66,7% 
50 – 52   100,0% 
Total 56,2% 21,9% 21,9% 
 
4.9 Relacionamento entre os membros 
 
Observando a opinião dos membros sobre o relacionamento entre os membros do grupo, 
68,8% responderam sim e 31,2% não pronunciaram. Destes resultados, pode-se constatar que 
a maioria dos membros considera que estar nesse grupo pode melhorar o relacionamento entre 
os respectivos membros.   
 
Quadro 12 – Relacionamento e o seu desempenho no trabalho  




Os resultados do quadro 13 mostram que cerca de 94% (71,9% + 21,9%) dos membros do 
grupo “Malta sempri djunto” afirmaram ter relacionamento com todos ou quase todos os 
elementos do grupo. Apenas 6,2% dos membros inquiridos responderam ter relacionamento 
com alguns dos membros. Analisando os resultados por faixa etária, observa-se que a 
totalidade dos membros dos grupos etários 45-49 e 50-52 anos respondeu que têm tido 
relacionamento com todos os membros do referido grupo. Esta informação permite concluir 
que a idade constitui um factor para a melhoria do relacionamento entre os membros de uma 
organização. 
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Quadro 13 – Relacionamento entre os membros por grupo etário  
Grupo  
etário 
Relacionamento entre os membros 
Alguns Quase todos Todos 
23 – 24 33,3%  66,7% 
25 – 29  28,6% 71,4% 
30 – 34  66,7% 33,3% 
35 – 39  20,0% 80,0% 
40 – 44 20,0% 20,0% 60,0% 
45 – 49   100,0% 
50 – 52   100,0% 
Total 6,2% 21,9% 71,9% 
 
4.10 Estar no grupo e seu impacto no trabalho. 
 
Questionados se estar neste grupo poderá ter impacto no trabalho, 47% dos membros do 
referido grupo responderam “raras vezes”, 17% “muitas vezes”, 7% “quase sempre” e 29% 
“sempre”. Face a essas afirmações, pode-se concluir que apesar de o grupo representar um 
espaço de reforço de relação inter pessoal, ainda não conseguiu fazer com que os membros 
influenciassem as situações do trabalho de uma forma significativa. 
 
Quadro 14 – Opinião dos membros sobre a relação interpessoal no trabalho 
Impacto na relação  interpessoal no trabalho 
Raras vezes Muitas vezes Quase sempre Sempre 
47% 17% 7% 29% 
 
4.11 Estilo de liderança 
 
Relativamente a esta questão de liderança, 53% dos membros responderam que o estilo de 
liderança preconizado pelo líder do grupo é democrático. Os estilos de liderança autocrático e 
liberal foram respondidos por 17% e 30% das respostas, respectivamente. Entretanto, a 
abordagem teórica mostra que o líder informal pode ser mudado, e o estilo frequentemente 
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ocorre em função da situação e condições existentes em cada momento. Um líder incapaz de 
manter respeito e prestígio pode ser substituído por outro, considerado pelos membros como 
tendo maior prestigio e respeito. Para continuar líder de qualquer tipo de grupo, a pessoa deve 
ter conhecimento e habilidade necessários para poder guiar o grupo no cumprimento de suas 
tarefas” (Coradi, 1985). 
 
4.12 Grau de satisfação com a actuação do grupo 
 
Segundo os dados do estudo, 7% dos membros declaram sentir-se muito satisfeito com a 
actuação do grupo, 83% satisfeitos e 10% pouco satisfeitos com a actuação do grupo. Estes 













Analisando os resultados do grau de satisfação sobre a actuação do grupo segundo o tempo de 
serviços dos membros, depara-se que os membros que afirmam estarem muito satisfeitos são 
os que têm mais tempo de serviço na CECV, razão pela qual se considera que quanto maior é 
o tempo de serviço dos membros, maior é a satisfação.  
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4.13 Motivos da procura de trabalho da CECV 
Sobre os motivos da procura de trabalho na CECV, dos 32 membros, 7 (21,9%) responderam 
a procura do trabalho na CECV deve-se à necessidade, 20 (62,5%) membros consideram que 
o móbil tem a ver com as condições salariais praticados na CECV e 5 (15,6%) membros não 
emitiram qualquer resposta à questão. Destas afirmações, pode-se concluir que um dos 
factores básicos que influenciaram a procura do trabalho na CECV tem a ver com as 
condições salariais praticadas na empresa.  
 
Quadro 15 – Motivos da procura de trabalho na CECV 
Medida 
Impacto no trabalho 
Necessidade Condições salariais Não resposta 
Frequência absoluta 7 20 5 
Percentagem 21,9% 62,5% 15,6% 
 
4.14 (In)satisfação no trabalho  
 
Questionados sobre as causas da insatisfação no trabalho, a resposta dos inquiridos foi a 
seguinte: 9 consideram que a insatisfação reside na falta de convicção das chefias, 3 disseram 
que a fonte de insatisfação reside no não reconhecimento (pela chefia) do trabalho realizado, 
8 responderam que a causa da insatisfação tem a ver com as condições de trabalho e cerca de 
12 não pronunciaram/responderam sobre a questão.    
 
No que diz respeito a satisfação no trabalho, 8 dos membros responderam que a satisfação 
reside no tipo de tarefa que executam, 8 responderam que a satisfação no trabalho reside na 
amizade no relacionamento interpessoal existente, 9 responderam que a satisfação reside no 
clima existente no trabalho (ambiente bom) e 7 não responderam a questão. Podemos constar 
que a maioria dos inquiridos afirma que a satisfação reside no clima e no ambiente saudável, 
existente no trabalho.     
4.15 Preferências das actividades desenvolvidas pelo grupo 
No que diz respeito as preferências das actividades desenvolvidas pelo grupo, 43,8% dos 
membros do grupo demonstraram ter uma preferência para as actividades de carácter 
desportivo e cultural. Uma pequena percentagem (9,4%) preferem a promoção de encontros 
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com outros grupos e igual percentagem gostariam de ver realizadas acções de formação no 
seio do grupo. A não resposta a esta pergunta ficou em 37,4%. 
 
Questionados em relação a situações de convívios para além das desenvolvidas no seio do 
grupo, 5 afirmaram que a situação de convívio fora do grupo acontece no meio onde se 
pratica o futebolinho, 9 responderam em festa convívio de aniversários de colegas nas 
agências, 7 responderam em encontros ocasionais enquanto 11 não responderam a questão. 
Desta feita podemos afirmar que a maioria dos inquiridos não respondeu a tal questão. Mas é 
de salientar que dos que responderam, afirmam que o convívio fora grupo acontece na 
maioria das vezes em festas convívio de aniversário de colegas nas agências.   
 
4.16 Identificação e popularidade do grupo 
 
No que diz respeito a comparação em termos de identificação do grupo a um animal, apurou-
se o seguinte: dos 32 elementos questionados, 3 responderam cigarra, justificando que o 
grupo só se preocupa com lazer, 2 disseram “homem” justificando que somos seres que age e 
pensa, 6 atribuíram “cão” justificando que o cão é um animal que demonstra amizade, ou seja, 
“ amigo dos amigos”, 2 responderam “gato” por ser um animal independente e 17 absteram a 
tal questão. Mais uma vez pode-se verificar que a maioria dos inquiridos não respondeu à 
questão, o que significa que a questão em apreço não é muito relevante para os membros do 
grupo. Mesmo assim, dos que responderam a questão, elegeram o cão como o animal que 
mais se identifica com o grupo, demonstrando que o grupo tem uma certa uniformidade em 
termos de identificação, de atracção e confiança mutua.    
 
Relativamente à popularidade dos membros do grupo, dos 32 membros inquiridos 15 
responderam Janice como sendo a pessoa mais popular no seio do grupo, 5 elementos 
afirmaram Tony enquanto 14 não deram nenhuma resposta à questão. A maioria dos membros 
do grupo elegeram a Janice como sendo a pessoa mais popular no seio do grupo, que 
consequentemente é também a líder do grupo. 
4.17 Pagamento das quotas 
No que se refere ao pagamento das quotas, os dados recolhidos revelam que a totalidade dos 
membros do grupo estão de acordo que se deve pagar. Portanto, considera-se que existe uma 
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sensibilidade para contribuirem com uma quotas para a sustentabilidade do grupo “Malta 
sempri djunto”. 
 
E de entre os que afirmaram que se deve pagar, os dados revelam que cerca de 94% dos 
membros entendem que se deve pagar mensalmente, 3% entendem que deve ser semestral e 
3% anualmente.  
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Conclusão 
A elaboração deste estudo permitiu entender de forma clara e inequívoca a exigência e o rigor 
científico de um trabalho desta envergadura. Neste contexto, no presente trabalho 
procurámos, com base na revisão bibliográfica e nos dados recolhidos junto da Caixa 
Económica de Cabo Verde e do inquérito por questionário, analisar o relacionamento 
interpessoal existente entre os membros do grupo informal “Malta sempri djunto” na Caixa 
Económica de Cabo Verde. Assim, pensamos ter cumprido os objectivos definidos e, por 
outro lado, ter confirmadas as hipóteses anteriormente formuladas. No entanto, passamos a 
apresentar as principais ilações que emergem deste trabalho: 
 O referencial teórico permite considerar que Kurt Lewin, Chiavenato e Peter Drucker, 
constituem autores de referência neste estudo pelo facto de ter conduzido o nosso 
trabalho, evidenciando abordagens relacionadas com os grupos informais;  
 Alguns estudos consultados revelam que os grupos coesos são capazes de controlar o 
comportamento e o desempenho dos seus membros, e caso as suas normas não forem 
compatíveis com as normas organizacionalmente aceitáveis a administração poderá 
enfrentar sérios problemas.  
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 Apesar do grupo “Malta sempri djunto” estar aberto a todos os funcionários da 
Instituição, constata-se que existe fraca participação feminina. A maioria dos membros 
são solteiros e dois terços possuem formação superior. Cerca de 53% dos membros 
tem idades entre 25-29 (22%) e 35-39 (31%) anos. Metade dos membros tem 7 anos 
de serviço. 
 Existe na realidade um relacionamento interpessoal entre os membros do referido 
grupo, facto que pode ser explicado pela forte aderência dos membros nas acções 
realizadas pelo grupo. Esta situação é ainda explicada pela satisfação manifestada 
pelos referidos membros no inquérito. Ou seja, cerca de 90% dos membros sentem-se 
satisfeitos ou muito satisfeitos com o desempenho do referido grupo. Os mais 
satisfeitos têm entre 2 e 25 anos de serviço, o que a nosso ver significa quanto maior o 
tempo de serviço, maior é a satisfação dos membros.  
 Cerca de 7% dos inquiridos consideram que estar no grupo nunca lhes permite 
expressar suas ideias relacionadas com o assunto do trabalho, 40% raras vezes, e 20% 
muitas vezes, 20% quase sempre e 13% sempre. Deste modo, pode-se atestar, que 
apesar de o grupo ser um espaço em que os membros trocam opiniões, ainda uma 
significativa percentagem acha que o grupo não tem influenciado o processo de 
tomada de decisão no trabalho.  
 A totalidade dos membros respondeu que estar neste grupo contribui para um melhor 
relacionamento interpessoal no trabalho. Quando questionados se melhoram o 
desempenho no trabalho, 80% responderam positivamente. Deste modo podemos 
dizer que a maioria tem a consciência que o grupo é muito importante para os seus 
desempenhos.  
 Relativamente à satisfação no trabalho, concluiu-se que 8 (25%) responderam que a 
satisfação reside no tipo de tarefa que executam, 8 (25,0%) na amizade no 
relacionamento interpessoal existente, 9 (28,1%) no clima existente no trabalho 
(ambiente bom) e 7 (21,9) não responderam à questão. 
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 Observamos que a maioria dos membros considera que a actual responsável do grupo 
é realmente uma líder. Os dados revelam ainda que é a pessoa mais conhecida no 
grupo e que o estilo dela é democrático. O teste de qui-quadrado efectuado entre as 
variáveis, estilo de liderança e o relacionamento com os membros, mostra que é 
estatisticamente significativa a relação entre essas duas variáveis. Ou seja, o resultado 
do qui-quadradro encontrado é de 0,075 valor inferior ao nível de significância 
aceitável (0,10). Por outras palavras, a 10% de significância. Se aceitarmos esses 
dados que apontam para uma boa relação interpessoal, facilmente podemos ilaçar que 
o estilo de liderança influência a relação interpessoal. Isto vem de encontro a 
abordagem de Marques (1996) anteriormente referida neste trabalho. 
 Entre as causas apresentadas pelos membros, a condição salarial constitui o principal 
motivo para a procura do trabalho na CECV. 
 
De seguida, analisaremos as hipóteses de investigação definidas inicialmente por forma a 
poder emitir considerações sobre a corroboração ou não, saber: 
H1: A existência do grupo informal “Malta sempri djunto” contribui para um bom 
relacionamento interpessoal no trabalho.   
Globalmente, os resultados percentuais obtidos revelam que estar no grupo “Malta sempri 
djunto” contribui muito ou bastante para um melhor relacionamento interpessoal no 
trabalho. Esta opinião foi partilhada por 81% dos membros do grupo. De igual modo, 80% 
dos membros o grupo permite melhorar o desempenho no trabalho. Vários autores e 
teorias constantes deste trabalho têm referido estas mesmas abordagens. Importa recordar 
que não é necessário aplicar testes estatísticos paramétricos para inferir esta afirmação 
porque o estudo incide sobre a totalidade da população do grupo e não sobre a amostra. 
Perante estas conclusões e resultados obtidos, pode-se afirmar que a nossa primeira 
hipótese de investigação foi corroborada. 
H2: Existe um bom relacionamento entre os membros do grupo “Malta sempri djunto”. 
A análise apresentada mostra que cerca de 94% dos membros consideram ter 
relacionamento com todos ou quase os elementos do referido grupo. Cerca de dois terços 
dos membros consideram que o bom relacionamento entre os membros do grupo “Malta 
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sempri djunto” contribui no desempenho do trabalho na CECV. Perante estes resultados 
obtidos, pode-se concluir que a nossa segunda hipótese de investigação foi também 
confirmada. 
H3: A apreciação dos membros sobre a satisfação com a actuação do grupo “Malta sempri 
djunto” é positiva.   
Os resultados percentuais revelam que existe evidência estatística para afirmar que os 
membros do referido grupo estão muito satisfeitos ou satisfeitos com a actuação do grupo 
“Malta sempri djunto”. Esta apreciação foi emitida por 90% dos membros. Perante tal 
resultado, confirma-se a nossa terceira hipóteses de estudo. 
H4: Os membros deste grupo informal “Malta sempri djunto” desfrutam de um melhor 
ambiente de trabalho. 
Cerca de 78% dos membros do grupo informal “Malta sempri djunto” responderam que 
existe um e muito bom ambiente de trabalho na empresa Caixa Económica de Cabo 
Verde. Vários autores e modelos (modelo de Walton) consideram que as condições de 
trabalho designadamente o ambiente de trabalho constituem um dos parâmetros para a 
Qualidade de Vida no Trabalho. Neste sentido, pode-se afirmar que a nossa última 
hipótese foi corroborada.  
 
Perante o exposto neste trabalho e, respeitando as exigências superiormente definidas pela 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, consideramos que os objectivos inicialmente 
definidos foram alcançados e as hipóteses totalmente confirmadas. A metodologia utilizada 
obedeceu aos procedimentos e ensinamento da metodologia de investigação científica 
aprendida durante o curso. 
Quanto às sugestões e recomendações e, de acordo com os resultados do estudo, são 
apresentadas as seguintes: 
i) Dinamizar o grupo informal “Malta sempri djunto” no sentido da sua relação 
interpessoal passar a ter maior repercussão, celeridade e desempenho no exercício das 
funções cometidas aos funcionários; 
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ii) Sensibilizar os trabalhadores e promover acções concretas dentro da CECV no sentido 
aderência de mais colaboradores ao referido grupo, incidindo também sobre a questão 
de desigualdade de género; 
iii) Realizar actividades com maior regularidade, trazendo ao debate questões pertinentes 
da vida da CECV e apresentar a quem de direito propostas e soluções para a resolução 
de determinados problemas; 
iv) Implementar pequenas acções de formação, reciclagem e especialização que permitam 
elevar o nível de qualificação profissional dos associados;   
v) Desenvolver acções que permitam um maior envolvimento de chefias no grupo 
informal “Malta sempri djunto”. 
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Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
 
 - Questionário  
Muito obrigado pela sua colaboração. 
No âmbito da elaboração do trabalho para a obtenção do grau de bacharelato, este questionário visa recolher informações 
sobre a relação interpessoal existente no grupo “Malta sempri djunto” dirigido aos membros do referido grupo (trabalhadores 
da Caixa Económica de Cabo Verde que pertencem ao referido grupo). Assim, por favor responda sinceramente às 
perguntas que se seguem lendo sempre as instruções. O anonimato e a confidencialidade das suas respostas serão 
integralmente garantidos.  
António Carlos Cardoso – Curso de Psicologia na Universidade Jean Paiget de Cabo Verde. 
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 Achada de Santo António 
 Santa Catarina 
 5 de Julho 
 Monte Sossego 
 Ribeira Grande 
 Espargos 
 Santa Maria 
 Fogo 
 Aeroporto Sal 
 Aeroporto Praia 
 Calheta Sã Miguel 
 Rede de Delegações 
Gestão 
Administrativa 
 
Serviços Gerais 
